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	SENADO FEDERAL
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA – CDH

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE – CMA

COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA – CRA

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL – CRE

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA – CCT

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – CCJ



14ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, CONJUNTA COM A 13ª REUNIÃO DA COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE; 9ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA; 11ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL; 11ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; E 10ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 08 DE ABRIL DE 2010, ÀS 10 HORAS E 27 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Declaro aberta a 14ª Reunião da Comissão Permanente de Direitos Humanos e Legislação Participativa, conjunta com 13ª Reunião da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização e Controle; 9ª Reunião da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, 11ª da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional; 11ª da Comissão de Ciência e Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática e 10ª Reunião da Comissão de Constituição e Justiça da 4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura. 

Solicito a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior e coloco em votação. Aqueles que aprovam permaneçam como se encontram. Está aprovada. 

Essa Audiência Pública foi aprovada nos termos dos requerimentos n°. 18 da CDH; 05 e 06, da CMA, Meio Ambiente; Requerimento n°. 03, da CRA, da Agricultura; Requerimentos 01, 05 e 13 da Comissão de Relações Exteriores; Requerimento 02 da Comissão de Ciência e Tecnologia, e Requerimento 03 da Comissão de Constituição e Justiça, todos aprovados no ano de 2010, com o objetivo de debater as várias questões e temas objeto do Decreto Presidencial nº. 7.037, de 21 de dezembro de 2009, que cria o 3º Programa Nacional de Direitos Humanos e esclarece as reais intenções de pontos considerados polêmicos. 

O convidado é o Ministro da Secretaria Especial de Direitos Humanos, Ministro Paulo Tarso Vannuchi, e, senadores, a lista de inscrição já está aberta para os questionamentos. E eu quero convidar, então, o Ministro para que possa comparecer aqui à Mesa.

Vamos, então, dar início à Audiência Pública, primeiro, com a exposição do Ministro Paulo Vannuchi. Em seguida, com o debate com os Srs. Senadores; nós já temos os Senadores Arthur Virgílio, Inácio Arruda e Eduardo Suplicy inscritos. Já, de antemão, portanto, eu passo a palavra ao Ministro Paulo Vannuchi.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Bom-dia, Exmo. Sr. Presidente, Senador Azeredo; Senadores Arthur Virgílio, Eduardo Suplicy, Romeu Tuma, Inácio Arruda, Deputados Paulo Teixeira... E Senador Eurípedes Camargo... A todas as pessoas presentes. Eu começo agradecendo às comissões a gentileza, compreensão dessa fusão, que abre a possibilidade de realizar o que é um grande interesse do Governo Federal, especialmente da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, que é vir ao Senado para realizar uma atitude que é institucionalmente republicana, constitucional, democrática, de prestação de contas... Que meus colegas, politólogos, costumam, com algum pedantismo, chamar com accountability, palavra de difícil tradução no português: informar, esclarecer, eventualmente, dialogar, debatendo, numa atitude em que, além da necessária firmeza na defesa das convicções do segmento brasileiro ligado à defesa dos direitos humanos, bastante amplo, diversificado, e pluripartidário, uma atitude, sobretudo, de serenidade... A compreensão de que é preciso refletir sobre todos os aspectos polêmicos com espírito democrático, com compreensão e profundo respeito por todos os argumentos, por mais contundentes que sejam, em oposição às formulações, 521 propostas incluídas no PNDH-3, e finalmente a necessária humildade para, como já fizemos publicamente, sem dificuldade de reconhecer que, sendo um concerto de múltiplas vozes... Senadora Serys, um prazer recebê-la... O aperfeiçoamento, reconhecimento de erros, e alteração de redações para propiciar o necessário consenso amplo na área dos direitos humanos. 

Nesse sentido, nessa minha introdução, que eu começo com essa saudação, uma primeira explicação preliminar, e um PowerPoint, que combinei e ouvi do Presidente Azeredo a orientação para não ultrapassar 30 minutos--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Se for necessário, não há nenhum problema, só disse que é a praxe.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Vamos trabalhar, então, nessa linha, Presidente. 

Eu começo lembrando uma afirmação que não temos ainda, ou não teremos, a presença do Senador Marco Maciel, mas que é um reconhecido estudioso de Norberto Bobbio, que sempre menciona, em suas intervenções e artigos... Bobbio lembra que os direitos humanos não nascem todos de uma vez só e nem nascem de uma vez por todas. É um longo percurso de construção histórica, e eles são parte de uma caminhada que, lembramos, tem, em 10 de dezembro de 48, o lançamento da Declaração Universal, que é ainda do marco mais abrangente sobre a construção dos direitos humanos, sistemas de proteção, de defesa, em cada país, declaração que, no seu primeiro artigo, lembra os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade da Revolução Francesa, um século e meio antes. 

Na apresentação do PNDH-3, o Presidente Lula registra a convicção de que o Brasil fez uma opção definitiva pela democracia, há uma relação biunívoca, indissociável entre democracia e direitos humanos. O mesmo Presidente Lula é autor de uma frase lembrada na semana passada, no evento de transferência de cargo aos novos Ministros, de que a democracia não é a consolidação do silêncio, mas é manifestação de múltiplas vozes que, se eu pudesse, ampliaria a metáfora para uma ideia de sinfonia de múltiplas vozes, com altas dissonâncias, como, na melhor Bossa Nova, a ideia de que os direitos humanos têm de se fortalecer como políticas de Estado, projetadas no tempo, sobrepassando as contradições e divergências, situação, oposição, ou entre diferentes partidos de um mesmo bloco. 

Registro, ainda, na linha de Norberto Bobbio, que sempre gostou de trabalhar com o tema dos paradoxos, dois paradoxos importantes na construção dos direitos humanos no Brasil: Primeiro, é lembrar que, antes de 1964, escasseiam, rareiam as formulações sobre direitos humanos na maioria das formulações partidárias ou do movimento sindical e popular. E é no regime de 64 que brota uma consciência inicial, e essa consciência inicial tem na Igreja Católica uma trincheira fundadora para outras igrejas, para movimentos sociais que assumem e se organizam entidades como o Movimento Nacional dos Direitos Humanos, já caminham para completar 30 anos de existência, tendo como fundadores figuras como Leonardo Boff, Hélio Bicudo, Deputado Pedro Wilson, muitos outros. 

E o segundo paradoxo é de que o Brasil tem pelo menos duas décadas, talvez duas e meia, de afirmação permanente dos direitos humanos passo a passo, em que eu resumirei em seguida, e no PowerPoint, marcos e datas desse avanço; o Brasil já é um país aderente a quase todos os instrumentos fundamentais da ONU... Estamos devendo ainda o da Convenção dos Direitos dos Trabalhadores Imigrantes e suas Famílias, e a do sistema OEA de proteção aos direitos humanos. E, no entanto, com todo esse avanço, o país ainda assiste, observa, combate violações que são praticamente cotidianas. 

Então, é na construção desse paradoxo que, da Declaração de 48, que o Brasil é aderente já no momento da Conferência de Paris, 10 de dezembro, o Dia Internacional dos Direitos Humanos, no regime de 64, já houve adesão a duas, a dois instrumentos fundamentais: A Convenção da ONU contra o Racismo, que é de 65, e o Brasil completa a sua tramitação em 69; e a dos Direitos da Mulher, que é de 79, e o Brasil completa adesão em 84. 

Segue-se, em 89, ano 01 da Constituição Cidadã, de Ulysses Guimarães, segue-se a Convenção da ONU de Combate à Tortura, que é de 84, a dos Direitos da Criança, 1990, um ano depois de seu lançamento, mesmo ano em que, em 13 de julho, a Casa Legislativa, as duas Casas, então, aprovaram o Estatuto da Criança e do Adolescente. Em 92, o Brasil adere aos dois grandes pactos em que a Declaração se desdobrou, ambos de 66, o Pacto dos Direitos Civis e Políticos, e o Pacto dos Direitos Econômicos, Culturais e Sociais, grosso modo, correspondendo um e outro aos direitos que Bobbio chama “os civis e políticos direitos de liberdade”, e “os econômicos sociais, culturais, direitos de igualdade”. 

Ainda em 92, com participação do Presidente Sarney, hoje Presidente do Senado, a adesão ao Pacto de São José da Costa Rica à Convenção Americana dos Direitos Humanos, o sistema OEA. E, em 2008, eu estive aqui, nesta Casa, para o momento de ratificação da primeira Convenção dos Direitos Humanos do Século 21, que é a Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, de 2006, o Brasil, nesse caso, Dra. Isabel Mayor, a secretária nacional, já era coordenadora no Governo Fernando Henrique, e segue titular no cargo, como prova dessa continuidade histórica das ações de direitos humanos por sobre diferenciações partidárias e de situação, oposição, e o Brasil é um dos países que eu tenho trabalhado... O Itamaraty... Cabe ao Itamaraty protagonismo nisso, mas com parceria com a Argentina, tentamos dar os primeiros passos para que a ONU complete esse sistema de instrumentos específicos, passando a proteger o único segmento vulnerável que ainda não tem um instrumento próprio, que é o dos direitos do idoso, em que este Senado tem revelado alta sensibilidade à tramitação do Estatuto do Idoso, o recente debate sobre reajustes de aposentados etc. 

E termino dizendo que o Programa Nacional dos Direitos Humanos III, que será resumido no PowerPoint, como história, ele teve o seu primeiro esboço, esqueleto central, aprovado e construído ao longo de 2008, no processo da 11ª Conferência Nacional dos Direitos Humanos. O número da série já indica que, sendo 11ª, é uma longa série histórica. O Governo do Presidente Lula é um governo fortemente pautado pela realização de conferências, e expressa uma profunda convicção do Presidente da República sobre a complementação, o assessoramento ao papel central fundamental do Poder Legislativo na definição de leis, no exercício do poder que emana do povo, também por mecanismos de participação democrática, que são apresentados ao Legislativo como mera apresentação de sugestões, de indicações, de recomendações, que caberá aos representantes do povo, aqui estabelecidos nas duas Casas, o poder constitucional decisório de transformar, ou não, pela regra da maioria, pelo debate, com oposição, em leis. 

Essa Conferência também foi complementada por um rastreamento de 50 conferências nacionais, realizadas até então, hoje quase 70, em temas como mulher, igualdade social, criança e adolescente, direitos das pessoas com deficiência, direitos do idoso, direitos do segmento LGBT, direito à diversidade sexual, o direito à segurança alimentar, ao meio ambiente, à educação, à saúde, à moradia... Senador Cristovam, obrigado. Ainda buscamos coligir as principais recomendações dos instrumentos da ONU e da OEA. Cada um desses instrumentos da ONU, ele constitui um Comitê, sediado em Genebra, ao qual o Brasil voluntariamente se subordinou, as adesões são sempre voluntárias, e ao se subordinar, o Brasil se compromete a apresentar relatórios quinquenais e receber recomendações. 

Então, buscamos incorporar também no PNDH-3 recomendações dos organismos ONU e OEA, e, finalmente, as recomendações dos relatores, que são especialistas mandatados pela alta comissária de direitos humanos da ONU, que visita os países sobre temas como liberdade do Judiciário, liberdade religiosa, combate à tortura, direitos da mulher, grupos de extermínio, situação dos defensores de direitos humanos, figuras como Dorothy Stang, figuras como Chico Mendes, figuras como Manuel de Matos, assessor do Deputado Fernando Serra, executado na Paraíba, em janeiro de 2009... Presidente estadual, vice-presidente estadual do PT de Pernambuco e ex-presidente da Câmara Municipal. 

E eu passo agora para a apresentação do PowerPoint, com a ajuda do meu companheiro Pedro Pontual, e programamos 16 ou 18 lâminas, um minuto cada um... Procurarei não passar disso. O PNDH é 3 porque o primeiro é de 96, com foco nos direitos civis e políticos, momento em que o Governo Fernando Henrique Cardoso consolida um passo importante dessa caminhada histórica. Pela primeira vez, o Estado, pelo seu Poder Executivo, acolhendo uma construção histórica que já vinha de algumas décadas. 

Em 2002, o PNDH-2, naquele... O titular da área é o Ministro Nelson Jobim, seu Chefe de Gabinete, José Gregori, homem símbolo dos direitos humanos, e Paulo Sérgio Pinheiro, já um participante ativo, como representante do Núcleo de Estudos da Violência, da USP. O 02 incorpora direitos civis, econômicos, sociais e culturais; Paulo Sérgio Pinheiro é o Secretário de Estado dos Direitos Humanos, ainda no âmbito do Ministério da Justiça. Presidente Lula transformou Direitos Humanos numa nova secretaria especial, trigêmea com Mulheres e Igualdade Social, que acaba de ser elevada definitivamente ao posto ministerial. 

Após a declaração de 48, os dois pactos, o dos civis e políticos, por favor, ali à Mesa, meu senhor--

[risos]
Me desculpe... A Convenção e, em 98, a decisão brasileira, Governo Fernando Henrique, de submissão do Brasil à jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos, com o seu órgão quase Corte, que é comissão, situação que países como Estados Unidos e o Canadá, ainda hoje, não tiveram a decisão corajosa de incorporar. Podemos ir em frente, Pedro? 

93, acontece em Viena, o Governo Fernando Henrique, não, o Chanceler Fernando Henrique, a mais importante Conferência Mundial de Direitos Humanos, depois de Paris 48. Ali, se define como grande elemento-força a ideia da indivisibilidade, ou seja, não-ditaduras que apresentam como argumento de defesa a existência de igualdade econômica em seus países, assim como não-liberdade, assentada sobre os pilares da pobreza, da miséria, que também oprime, que também escraviza, que também inviabiliza a liberdade. 

E Viena recomenda que cada Estado crie um Plano Nacional de Direitos Humanos que, no Brasil, teve o nome “programa”, porque “plano” geralmente envolve datas, mensurações, e se preferiu iniciar a caminhada com “programa”. 

A Constituição Federal, em 88, estabelece cidadania e dignidade da pessoa humana como principais fundamentos do Estado; há uma caminhada histórica da sociedade civil, que virá em seguida, que é a protagonista principal, até que os Legislativos, a começar do Rio Grande do Sul, criem a Comissão de Direitos Humanos, no Legislativo; em 95, a Câmara dos Deputados; em 2005, o Senado, sendo que, no âmbito federal, a sequência do período em que era Ministério da Justiça, Governo Fernando Henrique, o período Lula, em que era uma secretaria especial, duas semanas atrás, perdemos o “especial” e viramos Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. 

“Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos, ou diretamente, nos termos desta Constituição”. Então, é na segunda parte a fundamentação constitucional para a realização de conferências, para além das figuras do plebiscito, do referendum, da iniciativa legislativa popular. E ela sempre com o recorte de apresentar propostas, para que os poderes competentes decidam o que deve ser acolhido e o que não deve. A primeira foi em 96, a longa série até 2008, sendo que o Governo Federal é proponente, participante apenas das últimas três. Até a oitava, nona e a décima, antes, elas eram uma parceria entre a Comissão de Direitos Humanos da Câmara e as entidades da sociedade civil, através de uma entidade construída com o nome Fórum das Entidades Nacionais de Direitos Humanos. Em 2009, Ministro Nilmário Miranda... Então, o governo brasileiro, o Governo Federal é um terceiro ator; em 2010, isso é suspenso, e em 2011, volta. Objetivos: formular propostas para revisar e atualizar o programa. 

Em janeiro daquele ano, o Presidente Lula no Rio, no Itamaratyzinho, fez um discurso chamando a um mutirão nacional; era o Dia do Holocausto, ele comemorava com a comunidade judaica, então, o ano inteiro é atravessado por esse debate que mobilizou o segmento de direitos humanos no Brasil, áreas universitárias, poderes públicos dos três entes federados. Pode ir em frente, Pedro. 

A etapa nacional, dezembro, 15 a 18 de 2008, 27 conferências em todos os Estados, eu estive em alguns; em vários deles, o governador abriu a conferência, com a presença de Presidente do Tribunal de Justiça, do Procurador Geral de Justiça; encontros prévios importantes em 127 regiões ou cidades, ao todo, 14 mil pessoas participaram diretamente desse debate. Em frente, Pedro. 

Então, a Secretaria de Direitos Humanos teve um papel de coordenação, teve a realização de reuniões, seminários, especialistas convocados, como Paulo Sérgio Pinheiro, para uma espécie de consultoria geral sobre o processo de elaboração, com o seu olhar, agora, de uma das mais importantes figuras da área dos direitos humanos na ONU; houve a participação dos ministérios, a participação na Comissão de Direitos Humanos, da Câmara, é como coordenadora do processo, audiências públicas realizadas e ampla participação da sociedade civil num grupo de trabalho tripartite, e consulta pública de meses, a partir do site, esse documento, ele tinha um grande esboço dele exposto e divulgado amplamente por outros mecanismos, que permitia a participação de qualquer cidadão, enviando mensagem àquele endereço eletrônico. 

702 resoluções aprovadas na 11ª Conferência estão expressas em um documento que se chama “Resoluções da 11ª Conferência”, com importantes diferenças com o PNDH-3... Por favor--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Flexa.

SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-SP): O Flexa está obstruindo ali. Vou propor tirar a mesa ali--

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: A referência a convenções e tratados, e a referência às recomendações dos comitês: comitê da criança e adolescente, da mulher, de combate à tortura etc. Em frente. 

Ele tem como marco de novidade, ele foi subscrito por 31 ministérios; o Presidente Lula, quando me deu posse, em dezembro de 2005, lembrou, no discurso, que direitos humanos não está na área de direitos humanos: está na área da educação, da saúde, da cultura, da diversidade, e que o nosso trabalho era um trabalho de interministerialidade. 

Então, foi o nosso esforço de trazer, se pudéssemos, todos os ministérios para assinar. 31 é um número bastante expressivo. A ideia de políticas do estado, em que o Presidente Lula, na sua apresentação, menciona, que é um programa pensado para seguir adiante, mesmo ocorrendo o processo de alternância no poder, que é natural e desejável, na vida democrática, são palavras do Presidente Lula, prevê a ideia de um comitê de monitoramento, a implementação com planos bianuais, e a transversalidade. São seis eixos orientadores, o um são os temas da democracia. É uma conferência que foi realizada com críticas ao Governo Federal, com votações em que o Governo Federal, com os seus representantes ministeriais, foram derrotados... Numericamente, no debate, é da natureza desse tipo de conferência. O tema do desenvolvimento, então, é todo o conjunto dos temas do Pacto dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais, a ideia da universalização. 

Então, os segmentos vulneráveis. Eu realço que segurança pública é um forte capítulo do programa, incorporando o debate da Conferência Nacional de Segurança Pública, do PRONASCI, o primeiro Programa Nacional de Segurança Pública, que tem direitos humanos em cada página da sua proposta, e lembrar que, num documento que foi submetido à fortíssima polêmica e críticas, ele foi um documento praticamente virado do avesso, com lupas, não apareceram importantes acordos em uma quantidade enorme de formulações, numa área sensível como essa... Volta um pouquinho, Pedro... A educação, cultura e direitos humanos como eixo mais estratégico da construção do Brasil do futuro; o resto é correr atrás da violência já ocorrida. Então, a vida escolar, a vida universitária, a educação não formal, que se realiza na sociedade civil, do sindicato dos trabalhadores às igrejas e Rotary Clubs, são ações formativas, que formam o cidadão num sentido ou outro. A questão da mídia como elemento fundamental dessa construção dos direitos humanos, e por último, o eixo inovador, que não está presente nos dois anteriores, que é o tema do direito à memória e à verdade. 

Listamos e trabalhamos detidamente todas as críticas formuladas aqui, no Senado, na Câmara, na imprensa, em debates, e longe de esgotar, mas, pelo menos em torno desses 11 temas, argumentamos, temos discussões, temos que ouvir, temos que expor algumas apreciações sobre a alta amplitude de que o programa extravasaria, estaria muito além dos direitos humanos, é um título de primeira página do Jornal O Globo... A criação da Comissão Nacional da Verdade, controvérsias do governo com o Ministério da Defesa, os temas da liberdade de imprensa, os temas na mediação de conflitos agrários, o tema da união civil entre pessoas do mesmo sexo, e que tem uma relação com o tema da adoção por casais homoafetivos, a questão dos símbolos religiosos, do aborto, da taxação de grandes fortunas, financiamento público de campanha... Volta, Pedro... A ideia de direitos trabalhistas de profissionais do sexo, plantio de monocultura, são alguns dos elementos que apareceram reiteradamente como pontos polêmicos de controvérsias e de críticas. Em seguida, Pedro... 

Detalhando alguns deles: o direito à memória e à verdade, ele tem temas do acesso à informação, abertura de arquivos, e a proposta de apresentar ao Legislativo, até o final deste mês, criando, no Brasil, finalmente, uma Comissão da Verdade, que não é revanchista, não é contrária à Lei de Anistia; pretende complementar uma caminhada de décadas, em que, ao Governo Fernando Henrique, ao próprio Ministro Jobim, Ministro José Gregori, competiu a etapa de criar a Comissão Especial sobre Mortos, desaparecidos políticos. Ainda no Governo Fernando Henrique, a criação da Comissão de Anistia, no âmbito do Ministério da Justiça; países ao lado já fizeram esse processo, e voltarei, se preciso, ao debate, para dizer: é a favor das Forças Armadas Brasileiras, não é contra. Não é justo que as Forças Armadas Brasileiras, a família militar siga carregando sobre o peso da sua imagem violências que foram executadas por algumas dúzias de torturadores, de pessoas que mataram, ocultaram cadáveres, entre os mortos, desaparecidos, certamente pessoas das relações pessoas de alguns dos senadores, algumas das senadoras, deputados... Senador Cristovam me contava um dia, numa conferência, da sua amizade com o Rui Frazão, que temos uma homenagem marcada para o Maranhão, no mês que vem, gostaria muito que o senador atendesse ao convite, como o Governador Serra atendeu ao meu convite para irmos juntos a Florianópolis, homenagear, na Assembléia Legislativa, Paulo Stuart Wright, irmão de Jaime Wright, reverendo que celebrou o culto ecumênico de homenagem a Vladimir Herzog, e que trabalhou comigo, sob a direção de Paulo Evaristo Arns, na construção do projeto Brasil Nunca Mais. A ida à Assembléia para homenagear Paulo Wright, ex-deputado estadual do PSP, antes de 64, naquele estado, me rendeu a colegas do meu partido, um deputado estadual não participar, dizendo que eu estava indo criar palanque para o Serra em Santa Catarina, e eu argumentei, com serenidade, que eu não estava realizando palanque; eu estava realizando uma atuação conjunta entre pessoas e autoridades que têm posições partidárias, situação, oposição, diferenciadas, mas que estão unidas em temas como esse. 

Há 30 Comissões da Verdade no mundo, entre América Latina, África, algumas da Ásia, como a ONU informa, e já disse de que não propõe a revisão da Lei da Anistia. Na questão da imprensa, se tratava de assegurar a garantia do direito à comunicação democrática; o papel fundamental da mídia na promoção da educação e de uma cultura em direitos humanos. A ABERT, no seu comunicado, ela lida exaustivamente em horário nobre de televisão, de rádio, ela fala: “O governo propõe a criação de uma comissão do governo”. Não propomos, os senhores têm o programa; a leitura atenta mostrará. Não sendo má fé, foi uma interpretação equivocada, porque nós listamos quais são os ministérios responsáveis como cada uma das 521 ações têm ministérios responsável. Não se propõe isso. 

Por último, a discussão de propor a criação de marco legal para regulamentar um artigo da Constituição, isso não tem nenhum conteúdo anti-democrático, e elaborar critérios de acompanhamento editorial para assegurar o respeito aos direitos humanos nos meios de comunicação, volta, tema que, já disse, é assentado em ideias positivas, como na Câmara dos Deputados, o programa “Quem Financia Baixaria é Contra Cidadania”. Em premiações como a ANDI, Agência Nacional dos Direitos da Infância, já realiza para as melhores práticas da imprensa, o Sindicato dos Jornalistas de São Paulo, com o Prêmio Vladimir Herzog de Jornalismo e Direitos Humanos. E em vez de comissão de governo, isso poderia ser materializado na forma de uma parceria com a própria ABERT, Associação Nacional de Jornais, Associação Nacional de Revistas, e já disse que, se há um entendimento, interpretação, é um dos temas que estamos abertos para propor alteração da redação, que comece dizendo “no sentido de consolidar permanentemente a mais ampla, plena e total liberdade de imprensa”, propor às entidades e trabalhadores do segmento, que realizem tudo isso. 

A questão da mediação de conflitos agrários é, igualmente já antecipei, que é um tema que, sobretudo a partir das críticas da Associação dos Magistrados do Brasil, que argumenta que a palavra, como primeiro ato, envolve uma intromissão numa esfera de competência constitucional do Senado, nós vamos alterar isso, mantendo todo o espírito de um programa que é recomendação internacional, ONU/OEA, e é um trabalho que o próprio Conselho Nacional de Justiça, o Presidente Gilmar Mendes recentemente, numa viagem a Marabá realiza, que é buscar mecanismos para permitir que não aconteçam mais Eldorado de Carajás, Corumbiara, Felisburgo, mortes como a de Dorothy Stang, recentemente, agora nas próximas semanas, mais um julgamento em Belém do Pará. 

O tema da união civil entre pessoas do mesmo sexo é um tema de alta controvérsia, que envolve questões religiosas, expressa o ponto de vista fortíssimo de um segmento que se manifesta fortemente no Brasil, que reivindica direitos constitucionais, nem menos, nem mais, direitos iguais, e é um tema que tem algumas jurisprudências se formando, tem debates legislativos, o Poder Legislativo, o Senado e a Câmara, são a autoridades com poder e competência para decidir o que deve ou não ser transformado em lei. Em frente. 

O tema do aborto, se necessário, voltarei a mais discussão, foi o primeiro anúncio que fiz de que o programa continha um erro, porque a formulação, ela não corresponde à opinião do governo do Presidente Lula, do próprio Presidente, e quando eu fui estudar e debater, constatei que, de fato, a formulação aprovada, ela não se afasta da minha convicção pessoal como Ministro. Estou terminando. Ela tem uma frase, que é fortalecer, apoiar o projeto de lei que descriminaliza o abordo, que tecnicamente já não estava correto, porque, naquele momento, esse projeto já não tramitava mais, então, teria que ser uma fórmula no plural, “novos etc.”, mas a parte que eu defendo, o governo não tem essa posição, não foi decisão da Conferência da Mulher, que nós já realizamos duas vezes, que é a autonomia da mulher para decidir sobre o seu corpo. No entanto, há recomendações da ONU que apontam nessa direção; o tema do abordo foi debatido por décadas na Europa, Estados Unidos, Canadá; será debatido, nos próximos anos no Brasil, já anunciei e comecei a visita a CNBB, visita ao Dom Dimas, explicando que alteraria, sem suprimir, mas tornando a redação uma redação mais consensual, uma redação que coloque o problema da necessidade de debater, de discutir as legislações punitivas, e levar em conta o problema do aborto como um problema de saúde pública, que leva a 250 mil internações de mulheres, geralmente pobres, que realizam aborto em condições precárias, e têm complicações; não tenho o número de mortes resultante disso. Em seguida. 

E lembrar também, terminando, que também a imprensa, ela exerceu, naqueles últimos dias de dezembro, e primeiros de janeiro, um papel de protagonismo, ao informar, na medida em que ela, em grande parte, se sentiu tocada por temas que interpretou como temas tendentes à introdução de censura, de controle da imprensa. Eu quero registrar, primeiro, que não há a palavra “controle social”, nem “controle democrático”, que há no PNDH-2. Então, nós, sem saber que haveria essas polêmicas todas, não imaginamos; se imaginássemos, teríamos tomado mais cuidado em todo o momento de redação final... Cuidamos de anexar o PNDH-1 e 2, no final, com a assinatura de Fernando Henrique Cardoso, para firmar, o que é raro na vida dos governos, os governos preferem esquecer o que foi feito antes... Não é uma discussão deste momento; eu, nos quatro anos e três meses que estou no cargo, o tempo todo falei que, em direitos humanos, nós temos o cuidado de assegurar políticas de continuidade, desenvolvimento, de reconhecimento da importante acumulação histórica em direitos humanos, nos oito anos de Fernando Henrique Cardoso, e lembrar que aquele debate não aconteceu com formulação que leiam, verão, que elas são mais duras, elas introduzem, evidentemente, há uma correlação com a conjuntura, com a avaliação do Governo Lula como um todo, com a Conferência de Comunicação, com a proposta da criação do Conselho Nacional de Jornalismo, e não unicamente em torno das formulações. 

Por último, já disse, que vamos alterar redação. Quero dizer que houve muitos apoios, e apoios importantes. Retomo a metáfora de sinfonia de múltiplas vozes, ou democracia como o regime que consagra a legitimidade do dissenso para dizer que também quando o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, o Conselho de Procuradores Gerais do Estado, que o Senador Demóstenes Torres já presidiu, a Associação Nacional dos Defensores Públicos, o Conselho Federal de Psicologia, a SBPC, a CUT, a CONTAG, há milhões de brasileiros e brasileiras representados numa atitude, em que o noticiário do jornal, regra geral, não mostrou assim; ele mostrou que havia uma onda nacional, como se um consenso nacional, contrário ao PNDH-3. 

Então, eu apresento, com humildade, um anexo que os senhores e senhoras recebem, com algumas dessas manifestações, e que não incluía ainda artigos de Marcelo Rubens Paiva, Luiz Fernando Veríssimo, muitas figuras conhecidas e respeitadas, destaco um último documento, uma carta assinada por Dom Paulo Evaristo Arns, por Dom Pedro Casaldáliga, por grandes prelados católicos, por Clarice Herzog, Chico Buarque de Holanda, por Tereza Fiel, viúva de Manoel Fiel Filho, por Antônio Cândido, Cândido Mendes, que apóia o Programa Nacional de Direitos Humanos, centralmente no tema da Comissão de Direito à Memória e à Verdade. 

Último... Terminou, eu só, então, concluo, explicando que estão com V. Exas., senadores, senadoras, um exemplar de uma revista n°. 5, que nós dedicamos a debater os principais aspectos polêmicos, com posicionamentos, em defesa do PNDH. Flávia Piovesan, importante constitucionalista de São Paulo, que já disse, repito, possivelmente, o Brasil ainda verá como membro de um tribunal superior, na linha que o Fernando Henrique inaugurou com a primeira mulher no Supremo, o Presidente Lula passou para dois... Senadora, para frente é que se anda, de dois tem que ir para três, tem que ir para quatro, tem que virar metade, tem que virar, talvez, seis a cinco, porque, tecnicamente, as mulheres são um pouquinho mais que os homens. Então, o bom modelo será o momento em que um Supremo tenha seis mulheres, cinco homens. Tenha a igualdade racial, metade, e não apenas a figura de um único. E, nesse sentido, ela discute os argumentos de que é inconstitucional e de que viola leis. 

Luiz Alberto Gómez de Sousa, um veterano militante que esteve exilado, ligado à igreja, irmão do consagrado ator e diretor Paulo José, da Globo, que todos conhecem, que foi um consultor para isso, ele discute os temas das religiões na sua interface, e cada especialista discutirá, o Presidente, na ocasião, da OAB, está presente, eu espero que essa leitura, os documentos que estão agregados aí, abra o caminho para, a partir desta audiência, que novamente agradeço aos senadores, Senadora Fátima Cleide também, que agora chegaram, a gentileza... Bom, então eu preciso... O Senador Tasso Jereissati, o Senador Aloizio Mercadante, Antonio Carlos Valadares, Rosalba Ciarlini, senadores... Senador Crivella, deputados também. O agradecimento pela gentileza da fusão, e dizer que não tenho a menor pretensão de modificar opiniões já expressadas. Eu tenho um grande empenho de fazer um debate sereno, em que certamente aprenderei, em que o Governo Lula aprenderá, em que assimilaremos pistas, ideias, sugestões, mas tenho um forte empenho em que transformemos esse debate em um debate altamente qualificado do ponto de vista da democracia. Muito obrigado.

[palmas]
SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Agradecemos ao Ministro Paulo Vannuchi. Eu quero lembrar que essa é uma Audiência Pública conjunta de seis comissões - Relações Exteriores, Direitos Humanos, Constituição e Justiça, Ciência e Tecnologia, Agricultura e Meio Ambiente -, tal é a polêmica que foi levantada em relação ao tema. 

Eu vejo, Ministro, com satisfação esse reconhecimento de que os governos não devem esquecer do que os outros fizeram; só espero que não seja apenas em relação aos pontos polêmicos, seja também em relação aos pontos de avanço que o país teve. 

Eu quero convidar o Senador Cristovam Buarque, que, se puder assumir, que eu vou só receber o novo Governador de Minas Gerais, Antônio Anastasia, que vai visitar o Presidente Sarney nesse momento, se V. Exa. puder assumir aqui. O primeiro orador que está inscrito é o Senador Arthur Virgílio.

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): É com prazer que dou continuidade aos trabalhos, passando a palavra, inicialmente, ao Senador Arthur Virgílio.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Presidente, senhoras e Srs. Senadores, Ministro Vannuchi, eu, antes de mais nada, registro que V. Exa. fez uma exposição bastante nobre, bastante nobre, bastante elevada, e até contrariando e contraditando o que me parece uma regra geral no seu governo, que é de negar o que tenha acontecido de bom para trás, e eu até ressalto a preocupação que V. Exa. demonstra com relação aos direitos humanos, com essa contradição brutal de o Brasil sistematicamente, na sua política externa, se solidarizar com violações de direitos à pessoa humana onde quer que haja uma ditadura, quase que uma predileção. 

Mas eu gostaria de falar a V. Exa., e eu dizia ao Senador Suplicy que eu vou voltar a um certo passado, Presidente Cristovam, eu vou voltar a um certo passado. Eu sou líder de um partido que não se propõe implantar socialismo no Brasil, bem ao contrário, o meu partido não tem como pré-condição que as pessoas sejam ou tenham sido de esquerda; meu partido tem como pré-condição que lutemos para um dia atingirmos essa etapa superior de regime político, que é o parlamentarismo. 

Mas eu vou falar a V. Exa. como homem de esquerda, que militou pela esquerda durante os 20 anos do regime militar, para um homem de esquerda que pagou o preço e que demonstrou, a meu ver, de modo equivocado, demonstrou muita coragem, muita disposição de luta. V. Exa. optou por um caminho, e eu digo ao Senador Suplicy: “Nessa você não tem como estar com ele, tem que estar comigo nessa”. Nós optamos por bandeiras que sensibilizassem a sociedade, eleições para prefeito de capital, essa era a orientação do Partido Comunista Brasileiro, ao qual eu era ligado... Eleição direta para governador de estado, para Presidente da República, bandeiras como anistia ampla, geral e restrita, que possibilitaram que aqueles que estavam encarcerados, e aqueles que estavam no exterior pudessem voltar. Ministra Dilma é candidata graças à paciência que pessoas como eu e o Suplicy tivemos. Pelos métodos dela, eu não sei. Pelos meus métodos, pelos métodos do Suplicy, pelos métodos do Partido Comunista Brasileiro, ela hoje pode ser candidata à presidência da República. 

Nós mobilizarmos, pelo que seria a Assembléia Nacional Constituinte, pelos brasileiros, e por críticas às políticas econômicas do regime militar, e era até difícil criticá-las, em função da sensação de bem estar que se espalhava pela mágica do falso milagre brasileiro... De tudo isso eu concordo com quase tudo. Eu vou aqui me abrir para V. Exa. Eu vi, o que me pareceu a primeira vista, um mélange, uma mistura, um mix, de uma porção de temas, eu não entendia por que, porque muitos já fazem parte de projeto de senadores e deputados, eu vou me declarar com muita clareza: relação homoafetiva, no momento que essa matéria for votada aqui, eu vou votar à favor, por entender que é injusto e é irreal não reconhecer que esse é um fato da vida que nos cerca. 

Do mesmo modo, a descriminalização do aborto, neste momento que estamos aqui, e há razões religiosas que eu respeito, e eu próprio sou hoje uma pessoa reconvertida, eu me reconverti à religião, enfim, sou católico, mas não sigo o meu arcebispo nisso. Nesse momento, estão morrendo pessoas por estarem fazendo aborto ilegal. Então, é irreal nós imaginarmos que basta proibir para não acontecer; está acontecendo neste momento. 

Qual é a crítica que eu quero fazer a toda celeuma que estabeleceu, a meu ver, desnecessariamente, no momento que o Presidente Lula estava tão bem, com a popularidade tão alta? Qualquer sombra, e são seguidas as críticas que o presidente faz à imprensa; a imprensa devia noticiar, não criticar, isso cheira a um certo ranço de autoritarismo, então, qualquer eiva de lembrança, qualquer coisa que possa significar controle aos meios de comunicação, deve ser abjurado com clareza por todos nós. 

Do mesmo modo direito de propriedade, dizer para quem quer que seja nesse país, que fez sua opção pelo capitalismo, que V. Exa. combatia e eu combatia, mas é o sistema que nos rege e temos que aperfeiçoá-lo, e ele que tem dado ao Brasil a competitividade de que ele desfruta hoje do ponto de vista de suas exportações, enfim. Dizer que a propriedade de alguém é invadida, e depois se tem que, ao invés de reintegração de posse, tem que negociar com quem que seja, me falou ainda uma querida amiga, sua assessora, a Dodora... Enfim, eu sempre... A Dodora Arantes, e me dizia que determinada polícia colocou militantes do MST em cima de um formigueiro. Eu não posso aceitar uma coisa dessas. E eu tenho horror à atividade que o MST exerce como agente atrapalhador da política econômica brasileira, mas, enfim, não aceito que se tenha que discutir com eles sobre uma propriedade que é minha, legalmente, comprada por mim legitimamente. 

Enfim, e finalmente tem a questão militar. Para mim, isso foi, Ministro, me perdoe, mas uma pisada de bola muito grande. Eu estou falando com uma sinceridade brutal, até porque senti o seu sentido construtivo. A questão militar foi reativada, o General Leônidas, dizendo que o Presidente Fernando Henrique, e para citar o mais ilustre dos que ele chamou de “refugiados”, não era perseguido político coisa alguma, era preso político. Eu nem vou lembrar essa coisa esdrúxula de se tratar com tanta benevolência violações em Cuba, e ao mesmo tempo, se tratar com tanta benevolência, como se fosse perseguido político, aquele que foi condenado como um criminoso por uma democracia, que é a italiana, o Sr. Batistti, enfim... 

Mas, o General Leônidas sai de um certo ostracismo com a questão militar de volta, enfim, isso eu considerei muito ruim, pior ainda, o Presidente Lula recua, o que me pareceu uma coisa ruim até para V. Exa., não foi uma forma de prestigiá-lo. E pior ainda, eu me condoí, quando o Presidente Lula, em um gesto bastante infeliz, ele compara prisioneiro de consciência a bandidos. E eu considero que V. Exa. foi equivocado na forma de combater a ditadura, mas eu sempre respeitei V. Exa., e não tenho V. Exa. como bandido. Eu não tenho a Ministra Dilma como bandida. Ela não é bandida, não foi bandida; ela lutou de maneira errada contra o regime militar. Pela forma que ela queria, pela forma que V. Exa. queria, a ditadura não cairia nunca, ela só se fortaleceria. Pela forma que eu pretendia, pelo que o Partido Comunista Brasileiro pretendia, nós iríamos minando a ditadura aos poucos e chegamos ao cúmulo de ir colégio eleitoral. O PT não foi, não foi ao colégio eleitoral, expulsou quem foi, e agora a nossa Dilma vai lá e presta homenagens ao túmulo de Tancredo Neves, numa manifestação até de auto-critica, que eu não quero imaginar eleitoralismo. 

Mas eu vejo, Ministro, que houve uma caput diminutio para esse episódio todo, porque o Presidente Lula, para tentar dirimir a questão, e à moda simples dele, ele diz assim: “Os conflitos políticos...” Na lei de anistia, para mim, estava claro que de um lado estava o torturador, e do outro lado o torturado, e era assim que se falava no perdão. Ele reduz tudo a conflitos políticos. 

A mistura de temas é no fundo, no fundo, para se chegar a atingir esses três objetivos: objetivo de restaurar uma questão militar, que a gente tem que entender que, no Brasil, a ditadura não caiu; houve um acordo. No Chile, a ditadura caiu; no Uruguai, a ditadura caiu; na Argentina, a ditadura caiu; aqui a ditadura não caiu. As condições foram diversas e diferentes. Eu sempre digo que se eu tivesse que fazer um elogio ao Paulo Maluf, eu faria um na minha vida; foi o elogio de ele não ter desistido de competir com Tancredo, porque se ele tivesse desistido, talvez a transição democrática tivesse sido atrasada em dois ou três anos, e os militares dificilmente iriam engolir Tancredo Neves como candidato único, avassalando o que restava de poder para o General Figueiredo, enfim, mas eu vi ali apoios e vi apoios; alguns apoios cooptados, enfim, e vi apoios legítimos. Respeito Dom Paulo Evaristo Arns, respeito Chico Buarque, respeito tanta gente que tem direito de pensar, e aqui eu estou para dizer que o que não for declaração de intenção, o que significar luta por direitos humanos, efetivamente, vai contar com o meu apoio, mais eu não gosto desse mix, e eu queria dizer que eu faço uma separação muito grande. E vou contar um episódio que talvez o sensibilize. 

Eu não gosto desse mix, porque o mix, primeiro, atropela projetos que já estão em tramitação no Congresso, passa a impressão de que, no fundo, queria chegar àquilo. Isso tem que ser desmentido com clareza. E, por outro lado, eu entendo que tem uma diferença muito grande entre reabrir a questão militar, porque um general de brigada tinha 54 anos, mais ou menos; hoje ele teria que ter 94 anos depois. O suposto crime que ele cometeu, ou um certo crime que ele cometeu, que uma minoria fez, a maioria não fez, eu divido muito o Exército Brasileiro da época da ditadura e o Exército Alemão regular e a SS... O Exército Alemão foi obrigado a ir à guerra, e a SS era a que fiscalizava os oficiais regulares alemães. 

Eu digo a V. Exa. que se alguém, e eu tenho vários amigos nessa condição, alguém quer os restos mortais do seu ente querido, que foi assassinado, deve ter o direito de buscar isso, mas tem que ser separado claramente de tentativa de punição. Eu vou lhe dar um exemplo, uma figura que eu considero uma figura execranda, execrável, e até risível, chamado General Ibiapina. Eu era Ministro de Estado, fui ao Clube Militar para a reunião de amazonenses, e o presidente da Associação de Amazonenses do Rio de Janeiro me apresentou ao General Ibiapina; o Ibiapina é o homem que puxou Gregório Bezerra pelas ruas, o homem que todos os dias dizia para o Arraes que ia matar o Seixas Dória; todos os dias dizia para o Seixas Dória que iria matar o Arraes. E aquilo era uma tortura psicológica brutal, e eu não aceito tortura de espécie alguma, e condeno violação de direitos humanos aqui, em Cuba, em Guantánamo, em qualquer lugar onde se manifeste, em delegacia, isso é muito importante. Tem gente sendo torturada em delegacia neste minuto. E me apresentaram a ele: “Esse aqui é o Ministro Arthur Virgílio, queria apresentar o senhor ao general, presidente do Clube Militar, que nos cedeu gentilmente o clube”. Ele, Suplicy, colocou as mãos para trás, e não me cumprimentou. 

Como eu fazia política estudantil no Rio de Janeiro, e ele era general lá em Recife, eu depois, saí, fui lá, sobrou comida para todos amazonenses, menos para mim, eu fui almoçar no restante, até porque eu tive que discursar, houve discurso para lá e para cá, e quando olhei, não tinha mais nada comível, enfim; fui almoçar num restaurante com três ou quatro amigos. Um deles trabalha no governo do PT, José Eudes, que foi expulso. É um grande amigo do Presidente Lula, mas foi expulso injustamente, e esse é um momento de auto-crítica que deve ser feito pelo Partido dos Trabalhadores; tem gente que, a meu ver, deveria ter sido expulsa e não foi, o Zé Eudes não devia ter sido expulso, e foi. E eu falei... Aí começamos, no restaurante onde sentamos, a perguntar: “Ele é louco?” Por que... “O que ele tem contra mim?” Eu não fiz perturbação, eu não queimei nenhum carro em Recife; eu queimei no Rio de Janeiro carro; eu não quebrei a vidraça da Embaixada Americana no Recife; eu quebrei no Rio de Janeiro. Quer dizer, “de onde vem essa raiva desse rapaz, esse senhor de oitenta e tantos anos de não falar comigo?” Eu cheguei à conclusão, e eu não sou médico, é horrível falar de um assunto que a gente não conhece, que ele estava tão esclerosado, que ele me confundiu com o meu pai, que era um dos líderes da oposição ao regime militar. Que ele não podia ter raiva de mim, não justificava. No período pós-84, quando minha atuação começou a ficar mais marcante do ponto de vista parlamentar, eu nunca fiz nada, nunca citei o nome desse homem. Citei, quando homenageei o Gregório Bezerra, enfim, ou seja, qual seria o sentido disso, punir o General Ibiapina? O General Ibiapina, de 94, até chegar o final do processo, ele teria 103; a essa altura, se perguntar o nome dele, no inquérito, ele não sabe. 

Ou seja, não teria sentido nenhum a não ser o de nós recriarmos uma situação de crise militar que não interessa a ninguém, por quê? Porque os militares aceitaram, no Governo Fernando Henrique, a anistia a Lamarca e a Marighella, e o Presidente Fernando Henrique só não anistiou, Presidente Cristovam, conjuntamente, só não anistiou primeiro Marighella, que podia, eu disse isso a Carlinho Marighella, querido amigo meu, filho do Marighella, eu disse a ele: “O seu pai só não foi...” “Poxa, Arthur, que decepção”. Eu disse a ele: “O seu pai só não foi anistiado agora porque o Presidente Fernando Henrique quer anistiar os dois juntos, se não anistiar juntos, não vai anistiar nunca o Lamarca, porque haverá resistência na área militar”; era a ordem que se estava fazendo da transposição das direções militares para as direções civis no Ministério da Defesa. E o Carlinhos Marighella aceitou isso, e enfim, e foi feita a anistia ao Marighella naquele governo. 

Depois, eu não sei nem se foi justa a promoção a General, não sei, porque é como promover alguém a embaixador depois de ter saído... Poucos chegam a embaixador, poucos chegam a general, é um detalhe, enfim, mas de qualquer maneira, os militares estão cumprindo rigorosamente com o seu dever constitucional. Eles aceitam tudo, eles viram as crises por que passou este governo, no episódio do mensalão, sem se manifestar, a não ser o pessoal da reserva, que se manifestará sempre. Eles viram o impeachment do Presidente Collor, e ficaram literalmente na sua posição constitucional. Quer dizer, nós só temos que enaltecer e exaltar o papel que os militares exercem do ponto de vista das suas obrigações constitucionais. Eu não entendo por que mexer nisso, quer dizer, não pense que eu passei incólume... Eu conheço o seu passado... Mas não é para mexer... 

Em 64, a minha casa foi invadida... Alguém diz aqui: “A minha também”. Enfim, e a minha mãe foi obrigada, comigo e meus irmãos, a cantar o Hino Nacional de costas para a parede para mostrar que nós não éramos comunistas, e àquela altura, eu já era comunista. E nós cantamos, meu irmão menor não queria. E outras casas foram feitas assim, quando vinha a frente ampla, Carlos Lacerda jurou ao meu pai que não foi ele que deu a ordem. Não importa, não importa. 

Boré serviu à ditadura de Vargas, contra a quem não tenho nenhum rancor. Não tenho nenhum rancor das lembranças que me sobrevoam a mente, de Carlos Lacerda, nenhum. Não tenho nenhum rancor do General Ibiapina; para mim, é um episódio que foi superado pela instalação e pela consolidação da democracia brasileira. Então, a cassação de meu pai... Perdeu a felicidade dele aos 48 anos de idade; era líder de governo aos 41. O lado dele perdeu... Um dos maiores amigos que eu tenho hoje, e um amigo que as pessoas que ainda dividem em “ismos”, da direita, é o Senador Jarbas Passarinho. Jarbas Passarinho, teve gente aqui que não foi à noite de autógrafos dele; eu fui. Ele cassou meu pai, ele assinou, apôs sua assinatura cassando meu pai. Mas Senador Passarinho era um grande homem. Ele acreditava piamente que era aquilo que era bom para o Brasil, e o Coronel Jarbas Passarinho, Senador da República, Ministro de Estado, tudo que ele foi na vida, o Jarbas merece o meu respeito. E para mim, a partir de 79, eu não só o anistiei, como passei, a partir daí, as portas estavam abertas para qualquer entendimento, ou seja, eu não cultivo a figura do rancor. O que me pareceu, no PDNH-3, é que vi ali a figura do rancor.

E quando V.Exa. fala, eu não vejo em V. Exa. a figura do rancor. Então, eu gostaria que esse rancor fosse abjurado, que nós não nos prendêssemos em desvãos, e para mim é um desvão tentar reabrir essa questão; isso é para pôr uma perda em cima. No Brasil não cabe “Las Madres de la Plaza de Mayo” porque não foi o mesmo processo; nós não tivemos aqui o nosso Galtieri; nós tivemos o nosso Figueiredo, que vinha naquele processo de abertura lenta e gradual, da qual nós aproveitávamos para crescer enquanto alguns radicalizavam. Me perdoa insistir, para mim, a opção de V. Exa. foi equivocada, V. Exa. não estava certo na forma de combater a ditadura, embora eu louve a sua coragem, e louve seu valor pessoal. Me desculpe, mas, para mim, a minha forma de combater à ditadura era a mais correta; a forma proposta pelo Partido Comunista Brasileiro era a mais correta, era a forma justa, forma que, junto com outras forças, com o PCdoB e com tantos outros partidos, nós, o PMDB, todos fomos para o PMDB... MDB primeiro; no PMDB, eu já não era do Partido Comunista. Era lá o caminho para nós enfrentarmos do jeito que as nesgas de espaços que a ditadura nos desse, nós permitisse, e nós enfrentamos. 

Então, as minhas dificuldades com relação ao PNDH-3 estão, nessa questão, a liberdade de imprensa é intocável no Brasil, intocável. É um crime, qualquer frase dita por quem quer que seja, ainda que do Presidente e, sobretudo, do Presidente da República. O direito da propriedade é constitucional, é intocável, e nós temos que olhar com responsabilidade para os resultados da balança comercial brasileira, se queremos nos referir ao MST e ao agronegócio. 

E a questão militar, eu não vejo mesmo como reabri-la, eu não vejo mesmo por que reabri-la; os restos mortais de familiares de amigos meus que foram assassinados, eles devem ter o direito de ter o local onde possam velar as suas memórias. Mas é isso e ponto, é isso e ponto. Não cabe nada parecido com o que houve em outros Estados; não é justo com o Exército, não é justo com os atuais militares, os atuais dirigentes, que não têm nada a ver com esse caso, ou seja, eu ouvi de V. Exa. nobreza aqui, e lhe peço a nobreza de também perdoar, a nobreza de também esquecer, a nobreza de também se concentrar no que é hodierno, no que contemporâneo. Contemporâneo é nos vermos quais são as violações de direitos humanos que nós podemos coibir juntos, enquanto nação aqui, e V. Exa. fala em países... V. Exa. citou o nome do Presidente Fernando Henrique aqui várias vezes, e eu aqui gostaria de dizer que eu espero, no futuro, poder citar o nome de V. Exa. também. 

Então, me espanque essas três dúvidas, e nós discutiremos o restante. E eu lhe peço desculpa pela emoção.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Obrigado, Senador Arthur Virgílio. Por uma inversão concedida pelo Senador Inácio Arruda, eu vou passar a palavra ao Senador Aloizio Mercadante, para depois de duas intervenções, passarmos a palavra ao Ministro Vannuchi. Senador Mercadante.

SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-SP): Presidente Cristovam--

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Presidente, pela ordem, só um minuto--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Pela ordem, Senador Jereissati.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu estava inscrito para falar--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): O senhor está em quinto lugar--

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Eu não vou falar não, eu só queria dizer que, depois do discurso do Senador, do líder, Arthur Virgílio, eu abro mão de falar, porque é difícil a gente ouvir um relato tão sincero, tão emocionado e tão brilhante ao mesmo tempo. Eu acho que o recado, Ministro Vannuchi, está muito bem dado. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Está bem, Senador Tasso. Com a palavra, Senador Mercadante.

SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-SP): Senador Cristovam Buarque, Presidente, Ministro Paulo Vannuchi, Ministro e amigo, eu queria dizer que nós começamos muito bem esse debate, com a apresentação consistente, reconhecendo historicamente as contribuições do governo anterior, do governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, um homem que veio da luta democrática, de Paulo Sérgio Pinheiro, que é uma figura expoente na luta pelos direitos humanos, uma figura de estado, uma figura republicana, que transcende partidos ou períodos, e que está sendo visto por esse governo, inclusive, como um alto comissariado da ONU para a questão dos direitos humanos. 

Eu acho que essa intervenção com essa qualidade, e tratando de um tema tão sensível quanto é a Agenda Direitos Humanos, permitir que os excluídos, os discriminados, os perseguidos, os violentados possam se expressar, possam se constituir como sujeitos políticos na sociedade, possam encontrar, junto ao Estado Brasileiro, canais de diálogo e de manifestação, eu acho essa experiência riquíssima, e ela tem que continuar, ela tem que prevalecer. 

Nós só seremos uma sociedade civilizada se formos capazes de discutir com maturidade, encontrar soluções para aquilo que são nossas diferenças religiosas, culturais, étnicas. E essa construção democrática, e quero parabenizá-lo por ter citado Bobbio, os direitos civis e políticos são direitos de liberdade; os direitos econômicos e sociais são direitos de igualdade, e esse é o caminho que esse país tem que apresentar. 

Eu acho que hoje o Brasil, não só pela sua resposta econômica, por estar distribuindo renda, por ter preservado a estabilidade, o país deixou de ser um problema internacional, e passou a ser parte das soluções dos grandes problemas internacionais... Talvez a coisa que nos diferencie entre os BRICs é exatamente a democracia, o Estado de Direito Democrático, a separação de poderes, a alternância de poder. E esses valores precisam ser assegurados. 

Quero dizer também que fiquei muito feliz de ver a intervenção sincera, profunda, do meu companheiro Arthur Virgílio, com quem tenho tantos embates e muitas afinidades. Eu acho que foi muito importante a intervenção dele, que pauta a qualidade ao debate, que eu acho que o Brasil deveria fazer. 

Eu queria reconhecer, são mais de 500 proposições, e a ampla maioria absolutamente necessária, relevantes, contribuições que eu espero, porque nada disso terá vigência nesse país se o Congresso Nacional não abraçar algumas Agendas, e não impulsionar na forma de políticas públicas de avanço nas leis, então, a Conferência é uma provocação ao debate. Não é necessário concordar com o que está sendo proposto, mas é importante que seja discutido, e aquilo que seja relevante, seja incorporado. 

O que eu queria dar destaque? Primeiro sobre o problema do controle dos meios de comunicação, uma pauta recorrente na democracia brasileira. Eu quero dizer qual é a minha posição, só há um caminho para o controle democrático e social dos meios de comunicação; é o leitor controlar o jornal; o ouvinte controlar o rádio, e o telespectador controlar a televisão. Não há outro caminho. 

A liberdade de expressão é um valor, é um princípio essencial à democracia, e eu vi o Presidente Lula dizer exatamente o que eu acabei de dizer. E eu acho que essa tem que ser a política do Estado brasileiro, e tenho certeza que qualquer um que tentar violar esse princípio terá resposta exatamente daqueles que lutaram tanto para assegurar a liberdade de expressão num tempo de receita de bolo e do silêncio das rotativas. 

Então, não importa se tem um jornalista que não reconhece nada do que o governo fez, ou se tem um veículo que se assume como oposição sistemática ao governo; é melhor que eles existam do que o silêncio do debate. Então, eu fico feliz que não haja a expressão “controle democrático social”, e o debate democrático acho que vai fazer com que o Brasil aprenda. Ainda mais com a Internet hoje, com as oportunidades de acesso à comunicação, de expressão; a interatividade, quer dizer, o cidadão não tem mais aquela relação passiva diante dos veículos, ele pode interagir, ele pode se manifestar, ele pode, cada vez de forma mais ativa. 

Segunda questão relevante: Imposto sobre grandes fortunas. Eu sinceramente acho que esse é um debate de política econômica e fiscal, por sinal, o que nós fizemos aqui. Já fizemos esse debate duas vezes. Não acho que é uma questão que devia estar no programa, isso é um debate de política econômica e fiscal. Há toda uma discussão se o imposto sobre grandes fortunas tem alguma eficácia do ponto de vista fiscal. A avaliação é que tem pouca. O que é que a experiência nesse tema, que merecia ser discutida, como política econômica e fiscal? A experiência, talvez, americana, de estímulo às fundações. Os grandes milionários americanos, Fundação Bill Gates, Guggenheim, Ford. Por que eles criam fundações? Porque a política fiscal estimula que se criem fundações; é uma política pública, não é de Estado os recursos; a família participa e controla, e você transforma em apoio ao meio ambiente, ciência e tecnologia, educação. Eu acho que esse é um debate que nós podemos fazer, mas não vejo por que isso está num plano de direitos humanos. 

Da mesma forma que a questão de política agrária... O problema da violência no campo é um problema dos direitos humanos; o problema que o Ministro colocou, dos assassinatos, da violência, da tortura, venha de onde vier, em geral, contra os trabalhadores, mas não só contra os trabalhadores, nós temos outros casos de violência, inclusive por parte dos movimentos sociais, que eu acho que não podem prosperar no país, nós precisamos tratar a política agrária e agrícola como política agrária e agrícola; o país que é o segundo maior produtor e exportador de alimentos, precisa avançar a reforma agrária, precisa avançar os assentamentos, nós duplicamos recursos do PRONAFE, da agricultura familiar, fortalecer as cooperativas, mas precisa esclarecer o debate, que precisa ser feito com mais profundidade, aonde é a competência específica. 

Não vejo... Eu acho que a justiça tem razão no sentido de respeitar o Estado Democrático de Direito, as leis, o papel do judiciário nos conflitos agrários; o que nós podemos fazer é debater leis, aprimorar leis no sentido de melhorar, agilizar processos decisórios na questão do conflito agrário. 

Em relação a símbolos religiosos, eu, quando li as notícias, que se pretendia retirar os símbolos religiosos, eu quase pensei que estava se propondo retirar o Cristo Redentor do Rio de Janeiro, e São Paulo do nome do meu Estado, porque era uma agressão à consciência cidadã. Fiquei feliz que não é exatamente isso. O que se propõe são os símbolos ostensivos nos logradouros públicos, nos prédios públicos, da União--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: E o meu Padim(F) Ciço(F).

[risos]
SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-SP): E retirar o Padim(F) Cícero do Ceará, já está sendo resgatado... Então, eu acho que isso, evidente que a cultura brasileira, mais de 90% da nossa população é cristã, evangélica ou católica, somos um país ecumênico, respeito a diversidade religiosa. Então, eu acho que isso não é uma questão... O Estado é laico, deve se preservar como laico, mas o respeito a esse amplo sentimento popular, que nos faz uma sociedade mais tolerante, mais pacífica, mais generosa, mais solidária, é uma coisa que nós devemos valorizar, e reconhecer que é o sentimento do povo, nossa história, nossa tradição, nossa cultura. E hoje o debate religioso no país é absolutamente democrático, a convivência com todos os credos, as tradições afro, e todas as outras tradições religiosas são respeitadas e estão muito presentes no país. Então, eu acho também um tema bastante sensível. 

Em relação à questão do aborto, eu acho que é um tema de saúde pública extremamente importante; não é possível que 250 mil mulheres continuem expostas, nas condições que estão, à prática de aborto sem a menor segurança, do ponto de vista de saúde pública... Respeitando a convicção religiosa e de fé dos que são contra e professam uma posição contrária e absolutamente legítima que assim seja e que tenham essa coerência nas suas vidas. Mas a questão do acesso à saúde pública, nessas situações-limite, eu acho que é uma coisa muito importante. 

Para concluir, em relação à questão das Forças Armadas, eu acho que o Brasil fez uma opção histórica muito importante para a construção da democracia, que foi a anistia ampla, geral e irrestrita. Assim como hoje eu vi o Senador Arthur Virgílio confessar a sua juventude comunista, eu quero também dizer que, em 1977, eu fui pra coordenação da campanha do então candidato a Senador na sub-legenda do MDB, Fernando Henrique Cardoso, por sinal, fui com Dom Paulo Evaristo Arns, e com o Presidente Lula, para aquela plataforma democrática, sabendo que nós perderíamos as eleições; eu era da boca de urna do comitê do então candidato ao Senado, Fernando Henrique Cardoso, junto com Plínio de Arruda Sampaio e Almir Afonso, porque considerava que a plataforma democrática, inclusive nessa questão da anistia, era mais corajosa, mais ousada, e não aceitava a ideia de uma anistia restrita, que era o debate que se fazia naquele final dos anos 70. E aquele movimento por uma anistia ampla, geral e irrestrita foi fundamental para nós avançarmos na construção democrática do país. 

No entanto, eu acho, a sensibilidade do Senador Arthur Virgílio, vivendo os momentos do autoritarismo, da repressão na sua família, nós temos aí, eu acho que são 153 famílias que não sabem o que aconteceu com os seus entes queridos. Eu li o artigo do Marcelo Rubens Paiva... Eu sou amigo da família há uns 37 anos. Eu, então, vi a D. Eunice, a Veroca, durante anos, sem ter... Vai fazer uma matrícula na escola, “qual é o nome do pai?” “Cadê o documento do pai?” Não tem assinatura, não tem atestado de óbito, não tem a presença do pai. Em toda vida, jurídica, pessoal, familiar, para não dizer as versões e versões a que a família já foi exposta sobre o que aconteceu com um homem público exemplar, que era Rubens Paiva. A família não sabe o que aconteceu, e mais, a Comissão de Anistia ainda não resolveu o problema da família; nós estamos falando de 37 anos que eu acompanho essa família, como muitas outras. 

Então, o direito a saber o que aconteceu é um direito fundamental, essas famílias... Nós não vamos consolidar a democracia no Brasil, sem saber o que aconteceu com esses familiares, isso é uma coisa... O governo anterior começou, esse governo tem feito esforço... Nós estamos agora discutindo uma lei de acesso às informações. Eu, particularmente, acho que nenhum documento com mais de 25 anos deve ter segredo de Estado; nós devemos avançar na questão da transparência na sociedade moderna. Estamos discutindo para aprovar uma lei de acesso às informações. Então, as informações têm que ser públicas, os agentes públicos têm que saber que as decisões que ele tomar, no futuro, serão de conhecimento da sociedade. E a transparência é o melhor desinfetante na administração pública, é o sol. É isso que desinfeta a administração pública, seja do ponto de vista da corrupção, dos desmandos, dos desvios de conduta; isso é uma grande virtude da sociedade democrática, a transparência. 

Então, eu acho que sou favorável, sem revanchismo, não é isso que se trata, mesmo porque a lei de anistia prevalece sobre qualquer outra ação que pode se fazer, mas essas famílias têm o direito a saber o que aconteceu, para que elas possam viver em paz, porque não enterrar um filho, não enterrar um marido, não enterrar uma mulher, e não saber simplesmente o que se passou, isso é uma pauta dos direitos humanos desse país, e é uma pauta relevante na construção da cidadania e da democracia. 

Por isso eu acho que nós estamos avançando no sentido de maturidade desse debate; quero parabenizar o Ministro pelas inflexões, pela reflexão e pela disposição de rever aquilo que agride, que não constrói, que não avança, e centrar naquilo que é absolutamente indispensável e fundamental para que a gente possa progressivamente construir um Brasil mais solidário e mais generoso; nós estamos muito longe de resolver a agenda dos direitos humanos no país, apesar de tantos avanços, tivemos no governo anterior, e estamos tendo nesse governo.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Eu vou seguir o ritmo de passar a palavra ao Ministro, e, depois, a gente retoma com o Senador Suplicy. Ministro Vannuchi com a palavra.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Eu agradeço muitíssimo as duas intervenções, a do Senador Arthur Virgílio, com esse componente, que é sempre muito pungente, de emoção, que teve, que o levou às lágrimas, e também eu senti o mesmo impacto nesse momento, me lembrando, inclusive, senador, de uma audiência aqui no Senado, em que eu não lembro se o tema era criança e adolescente, ou se era uma homenagem a Chico Mendes, em que V. Exa. fez uma comunicação sobre o naufrágio no Amazonas, e a morte de um prefeito, seu amigo, não é? E, em seguida, eu, na minha fala, relacionei com o tema da busca dos corpos dos desaparecidos políticos que o Senador Mercadante também acaba de abordar. 

Quero expressar aqui algumas opiniões, e dialogar um pouco em torno das principais questões--

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Ministro, busca, que eu endosso; sou contra a reabertura da questão, mas endosso, eu tentei ser claro--

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Estamos juntos nisso. Senador, sobre a rápida referência também, sempre respeitosa e elogiosa à minha história, da minha juventude, quando, com 20 anos, eu fui para o DOI-CODI, e passei por aquilo que todos passaram e fiquei cinco anos preso; eu era um militante da LN... Uma cisão do PCB em torno exatamente da questão da resistência armada. 

Sobre a resistência armada, eu só quero expor um pouco, para a compreensão de quem é o titular do cargo hoje de direitos humanos, que eu estou muito aberto, ainda, como militante, como cientista político, para toda a discussão de se aquela luta armada foi um erro ou não foi. Eu conheço os argumentos de que “olha, esse caminho não ajudou”; eu também gosto de argumentar que, talvez, a derrota da ditadura tenha sido resultado de uma convergência de múltiplas ações, inclusive, em que David Capistrano Filho, que era meu companheiro, no PT, filho de um desaparecido político que homenageamos em Pernambuco, no ano passado, na Assembléia Legislativa; David Capistrano Pai foi um herói da resistência francesa, um herói da Guerra Civil Espanhola; voltou ao Brasil no dia da posse do Presidente Geisel, desaparecido; há relatos de um agente do DOI-CODI de que ele teria sido esquartejado na casa da morte, em Petrópolis.

O David Capistrano eu conheci em 70, na Faculdade de Medicina da USP, aonde eu estudava, e ele... Eu não terminei Medicina, ele era do Rio, e ele era um militante do Partido Comunista, e nós ali tivemos embates de duas concepções distintas, para depois estarmos juntos nessas reciclagens que a vida política produz. Tivemos militâncias próximas. Eu tenho a impressão de que a luta armada, de qualquer modo, ela, do ponto de vista dos direitos humanos, ela, provavelmente, ela tem apoio num argumento que não é o argumento de se foi correto ou não, mas o tema da legitimidade, porque a Declaração Universal, no seu preâmbulo, começa dizendo que aqueles 30 artigos servirão para que os povos não sejam mais impelidos a exercer um direito de rebelião contra a tirania e a opressão. 

E o direito de rebelião contra a tirania e a opressão, ele é um tema milenar do Direito, um tema bíblico, ele é tomista, ele é lockeano, e ele estava lembrado na Declaração, no seu preâmbulo. Então, a discussão sobre se foi correta, se não foi, eu, pessoalmente, agora, como titular dos direitos humanos, evidentemente, os direitos humanos se orientam para a paz, para a não violência. 

Agora, pairarão sempre dúvidas se contra o ocupante nazista estava configurado ou não o direito de rebelião, e haverá um amplo acordo entre nós de que sim, a resistência tinha o direito de se organizar e atacar o ocupante nazista. 

E, no caso brasileiro, haverá divergências muito profundas sobre isso. eu não sou uma pessoa que quando fala daquele período fala que acertamos em tudo. Eu tenho orgulho de ter participado de uma juventude que ajuda a construir o Brasil que temos hoje, mostrando que, “olha, as tiranias não podem se implantar e achar que elas existirão sem reação. Haverá reação, é fundamental que haja reação”. Se foi correto ou não, é um tema que eu não tenho hoje em aberto, e certamente entendo que a resistência cometeu muitos erros. 

O mix de muitos temas, que, certamente, é um problema importante, ele é um problema importante, ele é um problema, eu diria, um problema tema, não seria rigorosamente um problema erro, na medida em que pode haver um ou outro tema que não devia entrar, como alguns não entraram e tinham sido aprovados na Conferência. E foram os temas em que eu tive a capacidade de perceber que: “Olha, isso aqui tem alto risco de gerar um ruído, uma controvérsia, em que as pessoas vão desaparecer”. Havia proposta sobre a questão dos juros. 

Sobre as grandes fortunas, acolhendo a recomendação do Senador Mercadante, eu só quero ponderar que ela é um preceito constitucional, então, enquanto estiver na Constituição, a democracia, como manifestação de múltiplas vozes, ela deixa o caminho aberto para, em cada conferência, cada mobilização, apresentar de novo, ao poder constituinte soberano para decidir o que é lei e o que não é, e agora V. Exa. me informou, inclusive, que acaba de ser recusado, ou por votação aqui na--

SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-SP): Na discussão da reforma tributária.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Tributária. Bom, então, a questão dos direitos humanos é um problema sim, é um problema-tema porque os direitos humanos não nascem de uma vez só, nem de uma vez por todas, há um processo em que os ambientais não estão referidos na Declaração de 48, nenhuma referência a meio ambiente. E, hoje, a plataforma DHESC, já é plataforma DHESCA, direitos econômicos, sociais e culturais, e agregaram um A... O comitê da ONU, que nos sabatinou duramente, em 2009, lá em Genebra, dois dias respondendo dos direitos econômicos e sociais, incorporou os temas ambientais amplamente, sem que, no Tratado de 66, haja a incorporação do tema ambiental. 

Então, nesse sentido, a incorporação desses temas envolve, em qualquer conferência de militantes dos direitos humanos, há sempre a tendência de falar: “Olha, a política monetária, a taxa de juros teria algo a ver com direitos humanos porque, dependendo--

[risos]
Meu presidente aqui está dizendo tudo--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].
[risos]
SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: É claro que nós vamos tentar exercer esse papel que foi uma tentativa muito elevada, eu repito, que a conferência não é uma conferência chapa branca, o governo ali leva chumbo, e leva chumbo grosso, falando de uma amiga comum nossa, Marijane, companheira de Luiz Travassos, nosso Presidente da UNI, a quem lembro e homenageio aqui. Havia uma Mesa sobre o tema do desenvolvimento, um dos eixos; eu fui presidir para ser poder moderador, e estava convidada a Ministra Dilma que não pôde ir, enviou uma assessora, e pela sociedade civil, foi indicada a professora Marijane Lisboa. E eu, no momento em que eu tentei fazer uma intervenção apaziguadora, demonstrando: “Olha, o governo não é como sociedade civil, aqui tem limitações constitucionais, legais, orçamentárias, vamos ver o que dá para compor, tal”. Eu tentei uma figura de retórica, que me deu muito errado, eu fui e falei assim: “Por exemplo, se a conferência aprovar aqui suspensão imediata de todas as obras do PAC, e ia continuar...” Ela puxou palma, e todo mundo bateu palma, expressando naquele grupo, que tinha 300 pessoas, apoio a uma ideia que eu ia construir como insensata. 

Mas, assim, a assembléia é um momento em que o governo faz um crivo. 

SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-SP): [pronunciamento fora do microfone].

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Como é que é?

SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-SP): Estava toda militância do PSDB na conferência; tudo que eles querem é que pare para fazer discurso.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Não é o caso dela, não é? 

[risos]
SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: --Ela tinha sido uma alta assessora.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Presidente, a gente não pode parar o que não existe.

[risos]
SENADOR HERÁCLITO FORTES (DEM-PI): Na realidade, Ministro, eram os prefeitos que esperavam as obras do PAC, e elas não chegavam, era frustração dos prefeitos.

SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-SP): O povo já sente as obras do PAC, mas vai a partir de agora, deste mês, que vai aparecer em todo estado o que está sendo feito, aí a gente volta a esse debate.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Senador Tasso violou os direitos humanos aqui. 

[risos]
SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Muito obrigado, então, o mix de muitos temas é um problema, agora, o artigo do Paulo Sérgio Pinheiro, da revista, eu peço gentileza de lerem, muitos serão amigos pessoais dele, ele tenta construir a explicação dessa amplitude, que é um problema tema, e que nós temos que voltar às entidades da sociedade civil para dizer: “Olha, veja que a reação ao PNDH-3 foi assim, assim, e assado, e é preciso fazer uma espécie de cheque balance, ponderações recíprocas, buscando composições para consensos mais amplos em torno de direitos humanos. Pode haver alta polarização em todos os demais temas, mas, nos direitos humanos, é fundamental construir consensos amplos”. 

Sobre a questão, Senador Arthur Virgílio, das opiniões formuladas sobre a questão da união civil estável, a questão do aborto, eu quero dizer que o aborto foi o tema que imediatamente me dei conta de que tinha um problema, e anunciei, e vamos alterar, mas eu quero lembrar também, e tenho aqui nas mãos, se interessar, eu posso ler, manifestações duras, posteriores, por exemplo, das católicas pelo direito de decidir, que já realizaram audiência... Senador, como vai? ...Dizendo para o governo não recuar disso porque o tema é um tema de saúde pública etc. e tal. 

Há formulações que eu tenho aqui, das duas grandes conferências mundiais da ONU sobre a questão da mulher, que foram sucessivamente a Viena, Viena 93, o Cairo, em 94, e Beijing, em 95. E nessas duas, as formulações, elas evitam a palavra aborto, mas, a formulação é assegurar à mulher o direito de controlar todos os aspectos relacionados à sua fertilidade, à sua saúde sexual e reprodutiva. 

Eu acabo de receber na PUC de São Paulo, das mãos da Silvia Pimentel, que é a vice-presidente do Comitê da Mulher na ONU, uma conhecida jurista brasileira, de São Paulo, uma recomendação no sentido de que, se nós vamos alterar, que essa alteração, ela busque um consenso maior, mas que não ignore as demandas democráticas sobre o tema saúde pública 250 mil. Durante a 11ª Conferência Nacional houve, na hora do almoço, uma manifestação, aquelas coisas de fazer uma manifestação dentro da conferência, em que as mulheres, de lilás, entraram, a Ministra Nilcéia junto, sobre denúncias sobre situações, envolvia uma delas Mato Grosso do Sul, episódio em que mulheres que tinham realizado abortos ilegais... Elas, na unidade de saúde onde eram internadas para combater a infecção, o risco de morte iminente, havia a recomendação oficial, então, ela era imediatamente amarrada na cama, enquanto a autoridade policial vinha para começar... Que Luiz Alberto, nesse artigo da revista, Luiz Alberto Gómes de Sousa, ele argumenta, aí como teólogo, no sentido inclusive de se também não cabe ver a questão dessa mulher que realiza um aborto, que a Igreja Católica, outras religiões condenam, também com o enfoque da chamada compaixão, e a ONU é muito expressa, no seu comitê, no sentido de rever legislações punitivas. 

E, no Brasil, já há um dissenso, a igreja... Não sei as demais, a Católica não aceita abortos que a lei brasileira permite. A lei brasileira permite aborto no caso de estupro, no caso de risco de vida à mãe, e está em debate no Supremo, anencefalia. E aí também não é o mesmo tema, porque envolve questões muito profundas sobre a vida, sobre a religiosidade, e tem que ser tratado com enorme respeito, cautela, mas as católicas, pelo direito de decidir, apresentam algumas formulações teológicas como Agostinho, Século 3º, dizendo que a vida, a alma, só se constituem no quadragésimo dia, de que não há alma no ovo recém-fecundado... Um debate teológico, que não está encerrado, e na laicidade do Estado, vai ser lei, não vai ser lei aquilo que não seja definido pelas razões religiosas. 

Eu lembro também o tema do divórcio, que tem mais de 30 anos, e todos aqui se lembrarão do saudoso Nelson Carneiro, e aí me permitam o clima de descontração, com a pequena lembrança que envolve também símbolos religiosos, daqui a pouco... Deputado Genuíno, na correria final da constituinte, estava recolhendo assinaturas para tirar do preâmbulo da Constituição o “sob a proteção de Deus”, que está lá. E eu entendo que aquele Deus é também Alá, ele é Jeová, ele é eventualmente Xangô, não há um Deus único ali; é uma ideia de religiosidade que está presente. E o Genuíno foi recolher assinaturas para retirar porque o Estado era laico. E Nelson Carneiro respondeu: “Meu filho, eu gosto muito do projeto, continue colhendo, mas eu não vou assinar porque, na idade que eu estou, não convém criar problema com Deus nessa hora”.

[risos]

Então, nesse sentido, a questão dos nomes, nos estabelecimentos da União, ninguém estava invadindo competências do Legislativo, nem do Judiciário, evidentemente, nós vamos alterar também porque é preciso deixar claro que não é para tirar o Cristo Redentor de cima do Corcovado, não é para mudar o nome da cidade de São Paulo, nem do meu time, que, aliás, ontem foi classificado para as finais do Paulista... A ideia que estava presente ali, que foi aprovada, e que--

SENADOR ALOIZIO MERCADANTE (PT-SP): Você esqueceu de dizer que, em primeiro lugar, foi o Santos; por sinal, devemos fazer um projeto de Lei Rouanet, porque é só arte aquele time.

[risos]
SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Quem sabe o São Paulo não consiga parar aquela máquina de fazer gol do Santos. E a questão dos símbolos religiosos foi votada e aprovada, certamente, com a preocupação de casos concretos... Eu vou citar um deles... Eu vou citar um deles: Em Florianópolis, no ano passado, houve quatro sucessivas depredações de terreiros de umbanda. Indicam as vítimas que teriam relação com uma determinada igreja, que é aquela daquele local, que é aquela igreja nacional, que um pastor faria pregações, relacionando com questão do demônio, e que pode ser que os seus fiéis tenham, motivados por essa pregação, feito a depredação. E os terreiros recorrem ao Judiciário, e o Judiciário terá um crucifixo como símbolo de uma pendência que levou a ONU a criar o Crescente Vermelho, para não operar a Cruz Vermelha nos países islâmicos. 

Evidentemente, a redação não está boa “para impedir”, não é impedir, então, tem de ser corrigida para uma formulação que, “tendo em vista o caráter laico do Estado, firmado no artigo tal da Constituição, promover a discussão ou o debate nas autoridades competentes, sobre a conveniência ou não”, há teólogos que defendem que não haja, até com o argumento de que Jesus não deve ficar coonestando determinados procedimentos que, às vezes, são celebrados em determinadas periferias das instituições públicas etc. e tal. 

A questão da imprensa, eu reafirmo as formulações, e faço minha a do Senador Mercadante, lembro mais uma frase do Presidente Lula, dizendo: “Eu sou fruto da liberdade de imprensa”. E, dialogando com o Senador Arthur Virgílio, pelo nosso passado de militantes, lá pelos idos de 68, da esquerda, e nos consideramos pessoas de esquerda ainda hoje, por diferentes conotações, provavelmente a de Norberto Bobbio, “será de esquerda quem luta pela igualdade”. E eu digo que troquemos a imprensa que nós temos no Brasil, hoje, por uma que tenha um jornal só, uma televisão só, uma rádio só, ou vários, estatais, e os problemas que nós temos aqui estarão multiplicados por 10. 

Agora, a militância em direitos humanos insiste e continuará insistindo na necessidade de um diálogo com o Poder Legislativo, com o Judiciário, e principalmente, diretamente o diálogo com os organismos da mídia, qualificados pelas suas entidades empresariais e sindicais de trabalhadores. O artigo do professor Benício Lima, da UnB, que está na revista, ele resume essa discussão como na participação no programa Observatório da Imprensa, do Alberto Dines. Tive a oportunidade de dialogar com Aloizio Maranhão, importante jornalista do Globo, e nós terminamos o programa comemorando uma discussão de acordo, e ele próprio dizia, como aqui foi lembrado, que a reação ao PNDH-3, na questão de censura à imprensa, ela não se explica com uma leitura estrita do que o programa propõe; ela ecoa o que teria sido... O Governo do Presidente Lula recusa essa visão, mas entende que houve uma grande reação da primeira proposta do Conselho Federal de Jornalismo, da ANSINAVE, os procedimentos preparatórios da primeira Conferência Nacional de Comunicação, que começou com a participação das empresas todas, e terminou com a participação de algumas, como a Bandeirantes, e que o presidente saúda no sentido de que ali ninguém arrancou pedaço de ninguém, um passou a conhecer melhor o ponto de vista do outro, e fortaleceu-se o entendimento de não introduzir qualquer ideia de controle social. Palavra controle social não está presente e as alterações que podem ser introduzidas são no sentido de “reafirmando a importância, a indispensabilidade da mais ampla, total e completa liberdade de imprensa, construir mecanismos de acompanhamento”, algo a ver com a classificação indicativa, com o CONAR, com analogias. 

Há programas homofóbicos, há programas racistas. Um programa homofóbico de São Paulo, na televisão, foi interrompido no ar, por ação do Ministério Público. Então, não é preciso criar nenhuma comissão do governo, não se propõe, o Ministério Público já existe para isso, e podemos propor, se conseguirmos superar as controvérsias, que a ABERT, a Confederação Nacional dos Jornais, e a Confederação Nacional das Revistas, com o Ministério das Comunicações, com os Direitos Humanos, organizem um observatório, que acompanhe, sem nenhum ranço de censura à imprensa. 

Sobre o direito de propriedade, eu já antecipei que nós vamos alterar essa redação, tive uma primeira conversa com o Ministro Cassel, e o Desembargador Gercino, que é o ouvidor agrário nacional, ele é a pessoa-chave na elucidação do caso Hildebrando Pascoal, ele anda até hoje com forte proteção policial. Ele esteve junto com o Presidente Gilmar Mendes em Marabá, em iniciativas para ampliar os mecanismos da solução pacífica de conflitos agrários e urbanos. 

O Ministro Jobim, ontem, na Câmara, fez longa exposição, pedindo que a Câmara, e aqui o Senado, trabalhem esse tema porque é um direito em mudança; a base normativa existente está assentada numa ideia da ocupação individual e se trata agora de um cenário de movimentos sociais que direitos humanos insistem e insistirão sempre, e atendem a recomendações de organismos da ONU e da OEA, que é o tema da não criminalização. Poderá haver crimes e, havendo crimes, todos somos subordinados à lei; o Poder Judiciário, as autoridades públicas cuidarão disso. Não pode haver interpretação, no enfoque dos direitos humanos, de que toda ocupação de terra é ato de criminosos. Haverá ocupações de terra que demandam situações de fome, de pobreza, de miséria, e nenhum questionamento ao tema direito de propriedade, que está lá na Constituição claramente e colado solidamente pelo constituinte, inciso seguinte, que é o tema da função social. 

O que nós queremos é que não haja mais Eldorado de Carajás, Corumbiara, Felisburgo... Não haja São Gabriel, que teve agora, seis meses atrás, um sem-terra, Elton Brum, que não haja, 31 de março, oito dias atrás, Pedro Alcântara, um dos principais dirigentes dos trabalhadores rurais do Pará, da Federação. Então, nisso nós temos que nos unir, Poder Judiciário, Executivo, e Legislativo, e a formulação, ela vai retirar história de ouvir os participantes, o que é importante, e está no programa anterior, é ouvir o Ministério Público, que já é um mecanismo para isso, eventualmente, ouvir os institutos de terras estaduais, que estão diretamente relacionados, o próprio INCRA, sempre no sentido de defender a vida. Não é defender esbulho possessório, não é defender a violação do direito de propriedade. É, caracterizado o conflito, que em direitos humanos não pode ser visto como ação de criminosos, podem ocorrer crimes, mas, muitas vezes, a ocupação... E o Brasil tem uma longa história, a Pastoral da Terra produz, anualmente, um relatório sobre mortes de trabalhadores rurais, e eles são dezenas; felizmente, no Governo Lula, se reduziram em até 80%. É possível, pelo menos vale a pena tentar, a redução disso ao mais próximo de zero, que seja possível. 

Sobre a questão militar, que nos trouxe esse momento forte de emoção, senador, eu quero dizer, e agora pela primeira vez numa audiência pública, eu fui entrevistado pelo jornal de mais alta circulação no Brasil, que é a Folha Universal, dois milhões quinhentos e setenta e um mil exemplares... “Perdão aos militares”. Eu estou dizendo aqui, com todas as letras, que a ideia do perdão é uma ideia positiva. Na nossa formação cristã, dar a face para o inimigo... “Dê a outra face”. “Amai vossos inimigos”. O filme Invictus, que está passando agora com a história do Mandela, o Senador Jobim lembrou ontem no seu depoimento, ela é positiva, e a ideia de reconciliação é indispensável num titular de direitos humanos, e eu às vezes divirjo, e divergi lá, ao lado do Paulo Sérgio Pinheiro, na USP, num recente seminário, em que pessoas vítimas de tortura e de desaparecimento dos seus queridos, não aceitam a ideia de reconciliação... Reconciliação não. 

E eu dizia, como é possível nos opormos à ideia de reconciliação? O mundo é um mundo de guerras e o mundo de Direitos Humanos é o mundo da paz. E a transição da guerra para a paz só pode ser feita pela reconciliação. O Oriente Médio vai continuar, judeus e palestinos, árabes a se matar por mais décadas e séculos? Não, é preciso haver uma consertação mundial, para, juntos, buscarmos a paz. 

O que nós entendemos, senador, é que, em primeiríssimo lugar, respeitada a lei de anistia, eu só friso aqui na observação do Ministro do... Talvez, Ministro, do Senador Mercadante, a ideia de que a anistia de 79 não foi ampla, geral e irrestrita; V. Exa. se lembram de que houve dois projetos, por uma pequena margem de voto, a anistia ampla, geral e irrestrita, defendida pelo MDB, pela OAB, pela CNBB, pelos movimentos de anistia, foi derrotada, e foi aprovada uma restrita, o Perly Cipriano, que está aqui, demorou meses para sair da cadeia, ficou dez anos preso, Perly e o último preso político foi solto 14 meses depois. O Superior Tribunal Militar interpretou que havia um problema de isonomia, chamou os advogados e pediu para que todos entrassem com um recurso para não manter mais ninguém preso, e a anistia só é ampla, geral e irrestrita no ato convocatório da constituinte do Presidente Sarney, e, claro, em 88, lá no ato das disposições constitucionais transitórias. 

Há uma controvérsia jurídica que esse programa cuidou de manter ao largo, e o próprio programa, e o decreto presidencial, que criou o grupo de trabalho, que na semana que vem pode concluir a elaboração de um anteprojeto que será apresentado aqui para livre e constitucional decisão do poder republicano, que tem competência para decidir se será ou se não será, e como será. 

Nós deixamos ao largo, inclusive, enfrentando críticas das representações da sociedade civil, que naquele momento, me tratavam como pelego, traidor etc. e tal. Então, ela vai se chamar Comissão da Verdade; queriam que chamasse Comissão da Verdade e da Justiça; eu dizia: “Justiça é Poder Judiciário”. E imediatamente no primeiro exame que a Casa Civil faz da constitucionalidade, ela diz: “Isso aqui não é tema de decreto presidencial, isso tem que ser projeto de lei”. O exame que a Casa Civil faz é estritamente esse. E o planejamento, dos impactos orçamentários. Tem dinheiro, tem, tem ação programática, não têm. Legalidade, constitucionalidade e viabilidade orçamentária. 

Os programas, classicamente, eles não têm nenhuma força cogente; analisando os dois de Fernando Henrique, chegamos a uma avaliação de que eles foram concretizados aproximadamente, chutado, em 50%. E este aqui, provavelmente terá a conscientização num certo percentual, o empenho dos direitos humanos para ser o mais possível. Há uma enorme parcela que depende de leis, e as propostas de lei não devem ser interpretadas como invasão, desrespeito à soberania constitucional do Legislativo, pelo contrário, há um elemento muito positivo nisso, porque há movimentos sociais, em muitos países, que não gostam do desaguadouro constitucional. Não acreditam nele, que acham que o Legislativo... A história do Brasil mesmo, mesmo uma figura querida de pessoas queridas como eu, do Presidente Cristovam Buarque, como Leonel Brizola, ele tem uma estréia na vida política com o lema “Reforma agrária, na lei ou na marra”, que hoje ninguém repete, porque há uma compreensão democrática da necessidade do caminho institucional. 

Então, é muito bom que os movimentos populares e sociais, setores vulneráveis como quilombolas, ribeirinhos, ciganos, LGBT, os temas da igualdade racial, numa conferência, formem projetos de lei para que senadores, deputados, decidam se vão transformar em lei ou não. Isso é bom para a democracia, não é ruim, não ameaça, completa, qualifica mais. 

A questão de como lidar com esse passado, senador, estamos todos de acordo em “para frente é que se anda”. Não retrovisor. Agora, nós sustentamos que nós estamos discutindo o presente e o futuro. Há discussões, há enfoques, há recomendações da ONU... Terminar o processo de reconhecimento de Estado e da OEA também, não apenas como o reconhecimento que o Presidente Fernando Henrique já promoveu, com as indenizações que as leis de Fernando Henrique já introduziram, o governo Lula continuou e complementou, mas também com políticas públicas que evitem a repetição. É do futuro, é a construção do Brasil dos nossos filhos e netos. 

E nisso, a Presidente Michelle Bachelet, com sua autoridade também de médica, tem uma metáfora muito grande: “Só as feridas lavadas cicatrizam. Nós queremos virar a página, mas é como se virássemos e ela volta. Enquanto o Estado brasileiro não conseguir, ou os corpos, se não houver mais corpos, a narrativa. Como terminou Rubens Paiva, que provavelmente V. Exas. conheceram pessoalmente, ou Honestino Guimarães, ou Rui Frazão, ou Paulo Wright, Stuart Angel Jones, tantos, ou a narrativa, “não há mais corpos porque o corpo foi lançado de helicóptero sobre a Baía de Guanabara”, é uma das versões. 

A narrativa, em certa medida, é uma recomendação, que é o reconhecimento de que aconteceu, queremos nos orgulhar plenamente das Forças Armadas Brasileiras que temos hoje, e já disse no título, não se trata de pensar em enfiar o velhinho, o Ibiapina, que o Antônio Calado lembra como forma de Itirapina. Ele está presente com o nome trocado, o torturador, aquele que arrastou Gregório Bezerra pelas ruas de Casa Forte, não é isso? Atrás de um jipe... Ele... A ideia não é necessariamente da punição, primeiro porque o tema é do Judiciário; o Ministro Eros Grau, eu vi hoje, o meu assessor me comunicou que o consultor jurídico informa que o Ministro Eros Grau finalmente pediu pauta para o seu voto naquela ADPF, arguição de descumprimento de preceito fundamental da OAB. 

Então, está há dois anos tramitando, então, haverá uma decisão do Supremo, e o que o Supremo decidir, todos acataremos. A conexão ali é questionada porque se fala... O entendimento técnico de que o torturador está envolvido, na anistia, está ligado à palavra conexão, que, evidentemente, foi um dispositivo organizado no debate parlamentar, de um momento que não é democrático; 79 não é o debate democrático. Eu lembro que Alencar Furtado tinha sido cassado dois anos antes. O líder do... O Covas tinha sido cassado em início de 69, por ter liderado a resistência do parlamento à tentativa de processar Márcio Moreira Alves; Alencar Furtado é cassado por decisão pessoal de Geisel, na manhã seguinte ao programa radiofônico do horário eleitoral em que ele repete--

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Pior, foi televisivo... Sobretudo porque foi um programa televisivo. Falaram o Ulysses, Alencar, Alceu Collares e Franco Montoro.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Excelente memória. Ele cita um artigo brilhante de Alceu Amoroso Lima, Tristão Ataíde, naqueles dias: “Até quando o Brasil terá viúvas que não sabem se são viúvas, órfãos que não sabem se são órfãos, viúvas do talvez e do quem sabe, órfão do quem sabe e do talvez”, foi cassado por isso. Então, não havia democracia, havia um MDB heróico, importantíssimo nesse processo todo, que, no contexto que foi feito, a conexão, na jurisprudência brasileira e mundial, e na doutrina brasileira e mundial, a conexão nunca é interação entre partes opostas do conflito. Alguém furta um automóvel para promover um assalto, isso é conexão. Alguém falsifica um documento para promover um desfalque, agora, é conexão. Agora, a conexão entre o torturador e o torturado? Então, a ONU e a OEA, e principalmente a OEA vai fazer uma sentença condenando o Brasil, isso, no governo, todos sabemos. Ela vai fazer porque já fez no caso do Chile, já fez no caso do Peri... E claro que a sentença contra o Brasil, ela não tem também força cogente, o Brasil não vai ser preso. 

Agora, é um desgaste brutal, é uma consolidação histórica, em que se pudermos evitar isso... Com o livro “Direito à memória e à verdade”, em 2007, “Com os seus demais”, que é esse livro que todos conhecem, “Com os seus três filhos”, um primeiro sobre o afro-descendente, que morreu na luta contra a ditadura, são 40, entre Marighella e Osvaldão e vários outros. Em dezembro passado, a criança, a criança torturada... Bebês. E agora, em março, em março, a mulher. As 45 mulheres que morreram... V. Exas. podem ter conhecido algumas, e 26 sobreviventes que estão aqui com o nome, que estará assinado Maria Luíza Bierrenbach, irmã do Ministro que agora se aposenta, filha de um almirante, torturada por ser advogada de preso político... Diléia Frate, que durante 20 anos, dirigiu o programa Jô Soares, era companheira do Marcun, no momento da prisão, do ciclo Vladimir Herzog. Não são essas, mas algumas vão falar nesse momento: “Eu fui estuprada”. Não é fácil para uma mulher, que tem filhos, que tem marido, netos, dizer: “Eu fui estuprada”. Leiam. Eu penso que cada alto oficial brasileiro que ler esse livro se convencerá de que não tem sentido as Forças Armadas seguirem carregando nas costas o peso de algo que não é responsabilidade institucional dela. O regime militar, em nenhum momento, formulou lei de tortura. Elio Gaspari  lembra que, no Araguaia, havia uma ordem escrita para enterrar os mortos, e não para degolar. Elio Gaspari  fala: “Degola - A palavra maldita de Canudos e do Contestado, voltou a ecoar pelo Araguaia”. Houve uma orientação de degolar etc. Na busca de corpos, agora, toda hora aparecem crânios separados... 

Na Câmara dos Deputados, Deputado Pedro Wilson estava presente, o Coronel aviador Pedro Correa Cabral fez depoimento, foi capa de Veja, IstoÉ, virou livro, dizendo que ele guiou o helicóptero em pelo menos 10 voos de corpos exumados no Araguaia, há meses, e ele disse que o equipamento de navegação o impedia de usar máscara, então, um terrível mau cheiro dos voos, para, na Serra das Andorinhas, ser feita uma grande fogueira. É preciso fazer uma narrativa sobre isso, nós estamos procurando os corpos agora, mas estamos procurando os corpos sem o elemento fundamental, que é o de convencimento do cidadão democrático, de quem esteve naquilo, e que pode até anonimamente informar... Se querem achar corpos, procure em tal lugar, porque ali tem. Eu participei.  Senador Inácio Arruda participou, o Presidente Renato Rabelo participou, do evento de levar a mãe de Bérgson Gujão Farias, de 94 anos, e que acaba de morrer, e disse: “Eu só esperava enterrar meu filho para morrer”. Ele foi vice-presidente da DCE da Federal do Ceará, ele foi vice-Presidente do Deputado Genuíno, Presidente. E Bérgson, um dos primeiros mortos no Araguaia, felizmente, uma atualização tecnológica do exame de DNA, que evolui a cada dois anos, permitiu positivar e fizemos lá, com a presença do governador, um grande evento, é disso que se trata, é poder fazer essa homenagem a pessoas que, equivocadas ou não, senador, na sua tática política, fizeram parte de um mesmo processo também multi-vozes, multi-braços. 

E, nesse sentido, é pró-Forças Armadas... É bom para o Brasil, é bom para elas... No meu contato pessoal com altos comandantes, eu quero dizer que tenho a melhor das impressões, que não são pessoas com qualquer resquício de marca de sangue. Eu quero dizer que, no Haiti, o nosso país está realizando, há anos, uma missão que é de direitos humanos; já são 10 mil membros, em contingentes de 1200, que vão se renovando a cada seis meses, que lá estão, e que fazem um curso da ONU, é um marco histórico, é a primeira vez que as Forças Armadas brasileiras, em massa, passam por um curso de formação de direitos humanos. 

E agora, no plano estratégico de defesa nacional, grande passo histórico, foi aprovada inclusão de Direito Constitucional, e direitos humanos em todas as etapas da formação nas três armas, preparando, contratando uma visão já inteiramente transitada, numa transição a meio caminho, Senador Arthur Virgílio, concordo com a sua observação positiva, de que são 21, quase 22 anos com nenhuma intervenção, com países aqui ao lado, com golpes de estado, ameaças de golpe, militares se transformando em presidentes etc., é exemplar esse desempenho, não há por que ela se recusar a isso, tendo claro que não há nenhum empenho de vingança, de revanche; é completar o processo de uma família brasileira que esteve dividida naquele período e que não deve continuar dividida. 

Então, nesse sentido, sem rancor, sem ressentimento, mas, Senador Arthur Virgílio, a ideia da pedra sobre isso, a dúvida é se essa pedra não explodirá. A psicanálise diz que o recalcado volta, tudo que é recalcado, que a gente não processa, que a gente não conversa, não discute sobre isso, senta na mesa... A comissão do Chile, ela nasceu com o Pinochet absolutamente intacto, tanto é que o primeiro Relatório Rettig, cauteloso lá, no sentido de que estava lá a figura, não era mais presidente, mas não foi derrubado. A Argentina, ela desmoronou com as Malvinas, mas a transição chilena tem algo a ver com a transição também. O primeiro plebiscito ela ganhou, ele venceu, depois venceu outro. Então, nessas controvérsias, a ideia de que é processando... E os militares, entre o primeiro relatório chileno e o segundo, Senador Arthur Virgílio, entre o primeiro e o segundo relatórios, a mudança no Chile foi que os generais sentaram com as famílias. 

E eu tive uma controvérsia com o Ministro Jobim, no meio do ano passado, antes dessa, que foi sobre a busca no Araguaia, e que no primeiro desenho, não haveria familiares acompanhando a busca. E eu consegui convencer o presidente: “Presidente não há certeza de que nós vamos encontrar corpos, e se não há um familiar participando como representante e não achando corpos, quem é que vai convencer de que a busca foi para valer?” Então, é abrindo essa busca, e felizmente houve um acordo, houve Diva Santana, irmã e cunhada de desaparecidos no Araguaia, e mais Aldo Arantes, ex-presidente da UNE, e mais Paulo Fonteles Filho, filho que nasceu no DOI-CODI de Brasília, de Hecilda Veiga, torturada, que é uma das depoentes desse livro. Eu não sei se os senadores podem receber esse livro... Se os senadores podem receber o livro também--

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): Ministro, se V. Exa. me permite um aparte rápido, eu tenho um compromisso agora, eu tenho o Presidente do Mali, que está aqui, vou ter que me retirar, mas dizer a V. Exa. que tenho profundas divergências com relação ao aborto. Eu acho que direitos humanos é planejamento familiar, não é aborto; 250 mil mulheres não queriam abortar, mas todas queriam ter acesso ao planejamento familiar. Mas V. Exa. está coberto de razão. 

Eu vivia na África, na época da Comissão de Paz chefiada por Desmond Tutu. Aqueles que não foram extravasar suas histórias e contar, estão sendo assassinados hoje, porque manteve-se esse passado, eu diria, essa ferida não lavada. Estranho se falar em princípio cristão de dar a outra face e perdoar, quando é princípio cristão “não há nada encoberto que não venha a ser revelado”, é princípio cristão--

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: “Conhecereis a verdade, e a verdade vos liberará”.

SENADOR MARCELO CRIVELLA (PRB-RJ): --Então, os 10 anos que eu assisti de cura do apartheid, a pouca cura que vi, veio exatamente daqueles que foram ali, depuseram, crimes bárbaros, as pessoas até... O Presidente Desmond Tutu, às vezes, pedia para encerrar as comissões, porque ele entrava numa crise de choro, que o regime do apartheid fez com os negros, e também negros que fizeram contra brancos. Mas eu acho que a gente não supera esse episódio tão triste da nossa história. Eu fui militar, passei dez anos, eu tenho grandes amigos lá, sou admirador das Forças Armadas, e tenho gratidão pelas Forças Armadas; não conseguiria me formar senão fosse a escola militar. 

Mas é por isso mesmo, por esse amor e respeito às Forças Armadas que eu acho que a gente deveria fazer exatamente essa comissão que V. Exa., com muita propriedade, defende... Desculpa interrompê-lo, mas eu tenho que me retirar por causa da recepção ao presidente da África, do Mali--

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Aproveitando, então, eu acho que dou por encerrado--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Dá por encerrada, porque já respondeu perguntas de muita--

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Eu quero uma réplica breve. Ministro, primeiro, dizer ao Senador Jereissati que não tenho nenhuma dúvida de que V. Exa. fala com muita sinceridade. Queria fazer algumas observações, V. Exa. se referiu àquela operação Burnier; meu pai era um dos escalados para fazer aquela viagem turística de ser lançado na Baía de Guanabara--

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Sérgio Macaco--

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): E se não tivesse havido a denúncia pelo bravo--

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Senador, Sérgio Macaco. 

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Este sim mereceu ser promovido, o capitão Sérgio Macaco. Enfim, para mim, ficaram algumas dúvidas que nós ficaremos de esclarecer, até porque o debate foi aberto. Eu acho que uma das formas de se conter a violência é se conter essa coisa ilegal que é a ação do MST, que não tem sequer personalidade jurídica e que recebe fartos recursos federais. E nós temos, no agronegócio, se V. Exa. me pergunta, eu não tenho o menor interesse no agronegócio, eu não sei distinguir uma semente de soja de um carneiro, mas é um sustentáculo da economia brasileira, nós não podemos brincar com a nossa balança comercial. 

Em relação à questão da imprensa, o Senador Mercadante falou por mim, o controle deve vir apenas do leitor. É um processo... Pior, V. Exa. disse, países em que haja um só órgão; Venezuela está ficando assim, e eu vejo uma certa tibieza do governo brasileiro em impor a sua liderança e em ser muito claro em relação à defesa da democracia, essa questão de Cuba, inclusive quero dizer de novo, eu tinha muita liberdade com o Presidente Fernando Henrique, não sei qual o nível de liberdade que V. Exa. tem com o Presidente Lula, mas se o Presidente Fernando Henrique tivesse feito aquela comparação infeliz entre bandidos e presos políticos, eu diria: "Presidente, pisou na bola, o senhor não poderia comparar bandidos com presos políticos, porque o Ministro Vannuchi não é bandido, a Ministra Dilma não é bandida”, eu insisto, podem ter se equivocado, “então, não faça essa comparação. Encontre outra fórmula de se congraçar com aquele regime, a melhor forma seria aconselhar Fidel Castro”, aproveitando a amizade, que aliás é recente, a minha era mais antiga, a dele mais recente, ele era contra o regime cubano quando eu era a favor, de repente, ele ficou a favor, eu fiquei sem entender, sem entender, pragmático como ele era: “É comunista?” “Não, eu sou torneiro mecânico”. De repente, ele virou simpatizante de um regime ditadura mais vovó, mais cruel que pode existir. 

Enfim, eu queria dizer ainda, vou lhe fazer uma pergunta no final muito sincera, de tão aberto que estou, porque eu não sei o resultado. Vou lhe dar um exemplo, veja bem, o que eu temo? Eu temo qualquer coisa que possa cheirar a fundamentalismo, que possa cheirar à proliferação de conselhos populares, que depois virem Sovietes, entre aspas, e que no fundo terminem por significar uma tentativa de empanar o poder constituído, que é o Congresso Nacional, numa relação que seria muito manipulada por muitos governos, enfim. 

Eu já me referi a tudo isso, eu insisto que, na questão militar, quando eu digo “colocar uma pedra em cima", eu estou disposto a apoiar a ideia de recuperar os corpos, mas não de se estigmatizar, ferindo a Lei da Anistia, estigmatizar o papel que as Forças Armadas tiveram naquele momento, porque se tratou de uma guerra, uma guerra na qual eu estava do lado perdedor. 

Eu fui com o Deputado Genuíno até o local onde ele foi... Aliás, ele não conseguiu chegar ao local, ficou um pouco perto, mas nós fomos, estava o Aldo Arantes e tantos outros, fomos até lá Conceição do Araguaia, Xambioá, por ali, nós fomos lá e ele ficou na pensão que nós estávamos, porque sentiu muito tocado de chegar lá, mas estive lá. Ou seja, V. Exa. citou aí diversas pessoas, minhas amigas, citou Paulo Fonteles, tantos outros, pessoas que fazem parte de uma certa história minha, enfim, e, portanto, eu não me colocaria na posição de obstaculizar qualquer tentativa de resgatar essa verdade histórica, mas o revanchismo não pode haver, nada de fundamentalismo nisso. 

V. Exa. falou que, no Nazismo, nós não tínhamos outra alternativa, se franceses, a não ser a resistência armada. Mas aqui havia. Eu não condeno, louvo a coragem, a generosidade de quem se dedicou a isso, mas entendo, continuo entendendo que foi um gesto equivocado. Porque aqui havia alternativas, sim, a da mobilização popular que levasse, através de bandeiras que tocassem a sociedade, que levassem ao Brasil que nós temos hoje. 

E eu queria, ainda, dizer a V. Exa. que não houve uma só anistia, houve aquela que, no governo Fernando Henrique, eu fui responsável por uma audiência, eu era líder do governo, e numa provocação que eu achei muito boa, do então deputado como eu, Jaques Wagner, disse: "V. Exa. está falando da tribuna, por que não faz uma audiência do Presidente Fernando Henrique com os que reivindicam a ampliação da anistia?" Eu digo: “Pode ser marcada para breves momentos”. E eu, sem consultar ninguém, falei: "Não, ela vai ser hoje". Eu liguei para lá e encontrei a burocracia, hoje o nosso querido Lucena, e digo: "Lucena, esquece essa história de lista. Eu prometi, tem que acontecer, ou eu não sou líder do governo. E hoje de tarde eu venho aqui com os que pretendem ampliação". E criou-se uma comissão, meu principal assessor, quem mais me ajudou foi um colega seu de partido, que era esse grande advogado que é o Greenhalgh, Luiz Eduardo Greenhalgh. E outras figuras se envolveram na história, mas, enfim, eu insisto que o MST é responsável pela violência no campo, é preciso olhar esse lado; eu não desconheço que possa haver atitudes rudes por parte de quem se envolve num... O processo da conquista da terra no Brasil é um processo meio de faroeste, nós sabemos disso. 

E eu gostaria de dizer ainda a V. Exa., que V. Exa. falou: “o recalque explode”; se não explodisse, eu não teria me emocionado. A Senadora Serys aqui também. Eu estava aqui falando, e foi visível a minha emoção, a dela foi menos visível porque ela não está falando, mas ela me disse que teve sua casa vasculhada duas vezes, os livros perseguidos--

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANUCCHI: E ela chorou também.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): --Meu pai teve a sabedoria de mandar esconder todos os livros que cheirassem, que a censura ela é, em si, é por isso que eu não quero a censura no Brasil; a censura, em si, é imbecil, então, o militar, ou o que fosse, chegava lá e olhava um livro e se o livro falasse: “A doce vida amorosa de Karl Krugman”, estou inventando os nomes, ele dizia: “Karl? Não tem o Karl Marx, deve ser primo”. Aí ele prendia, enfim... Então, para evitar esse tipo de coisa--

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANUCCHI: Livro de cubismo.

SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB-AM): Cubismo, enfim... --Então, nós tiramos tudo que era livro parecido com isso de casa... “História sincera da República”, do nosso Leôncio Basbaum, não é isso? Exatamente isso. Tiramos o que tinha de leitura, que pudesse ser mal interpretada e deixamos... Abrigamos presos políticos na minha casa, ficamos um mês cercados, mas, como nós temos uma burocracia deficiente, depois dos primeiros 15 dias, eles começavam a faltar ao serviço e entrou um preso político, depois entrou outro, ficaram vários na minha casa aqui. Quero louvar Vera Brant, que fez esse papel aqui em Brasília, salvou muita gente dos primeiros aperreios que a ditadura causaria. 

E dizer que a forma que eu encontrei, que eu não pude evitar, de ver o meu recalque explodir, foi a emoção. Eu não quero mais do que isso, eu não quero mais do que isso. Eu reconheço que é duro, eu conheço... Tenho uma amiga que perdeu dois irmãos. Ela já morreu, ela, ela passou a vida inteira atrás dos dois irmãos, atrás dos restos mortais dos dois irmãos, e deve estar aí, acredito que o depoimento dela deva estar aí. Família Santa Cruz, está aí.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Fernando Santa Cruz, que é irmão da Rosalina, que é professora da PUC; estava no lançamento do livro, na PUC, e o Marcelo, que é vereador de Olinda, e a mãe, D. Elzita, esteve naquela campanha da SECOM, na televisão, pedindo para ajudar a localizar os filhos, com 96 anos.

SENADOR ARTHUR VÍRGILIO (PSDB-AM): Eu gostaria de saber, e aí vem a minha pergunta muito sincera, porque eu já lhe disse, o que eu senti, quando formos tratar desse assunto de fundamentalismos, já lhe falei do meu repúdio à idéia de Sovietes, conselhos populares que visem a minimizar o poder constituído, que é o Congresso, eu estarei contra, obviamente, em defesa do direito da propriedade, da liberdade de imprensa, em defesa da harmonia entre civis e militares, mas eu faço uma pergunta com muita ingenuidade, muita inocência até... Eu visitei as ditaduras, umas obrigatoriamente, fui para a Argentina uma época; a barra não estava boa para mim, fui para a Argentina, depois voltei, e fui como parlamentar já, acompanhando, ou acompanhado, não sei bem, nós estávamos num pequeno grupo de parlamentares, com o Evaristinho, Evaristo de Moraes Filho, que era representante da Ordem dos Advogados do Brasil, lá no Paraguai, naquela ditadura que era pior do que a nossa, um milhão de vezes, que não perdoava o vencido, ela não refrescava o vencido, uma ditadura cruel, eles tinham uma prisão chamada ‘La Libertad’, então, eles enfiavam na vagina das mulheres um aparelho de sucção e a mulher tinha aquele alivio de segundos e ia se abaixando, abaixando, abaixando... Até que chegava no chão, do chão no podia passar, e lhe arrancavam o útero, enfim... Nos sentávamos nas mesas para conversar com as famílias, e a polícia política sentava junto. E meu temperamento me dizia: "Eu vou te tirar daqui". “Não faça isso, que é pior, eles querem um pretexto para agredir os senhores”. Ou seja, se aqui no Brasil valia muito pouco ser deputado, lá não valia nada, porque não tinha Congresso funcionando. 

E nós fomos lá numa missão, não me arrependo, nós fomos acompanhando o... Meu Deus, o Raúl Sendic – hijo -, filho do Raúl Sendic, que era o principal líder tupamaro, que estava preso, o Raúl morava em Cuba, e o pai estava preso, com dificuldade de falar, porque tinha levado um tiro na boca, e falava todos os dias sozinho porque estava em isolamento, sob tortura moral, física durante algum tempo, tortura moral o tempo inteiro... E o Raulito, ele disse que morava no México, e, portanto, queria visitar o pai, demorou muito, fomos muito maltratados pelos militares, houve uma total covardia da diplomacia brasileira, que simplesmente não queria contato conosco, e havia um coronel chamado Ledesma, que era um débil mental completo, que ficava gritando conosco: “O ônibus não pode ficar dentro do pátio, tira o ônibus do pátio”. Entrava armado com dobermann e com... Armado, não silenciava a baioneta, ele encomendava voz à baioneta, enfim, e nós fomos lá. Eu jamais vi uma coisa tão cruel, porque a perseguição ao vencido era superior à brutal perseguição que eu percebia na Argentina, e superior à brutal perseguição que havia no Brasil. 

Eu não sei como o Uruguai está lidando com isso, como lidou com isso o Presidente Tabaré Vásquez, e eu pergunto, não seria uma armadilha, tipo assim, “não está mexendo nisso?” Eu estou perguntando, se o senhor não souber, não é obrigado a dizer, eu estou sinceramente perguntando. Mandela agiu 28 anos sem enlouquecer, convivendo com suas desavenças naturais, desavenças conjugais naturais, enfim, e como lidou Mandela, ou seja, eu recomendo esses caminhos, eu tenho a impressão que Tabaré Vásquez não fez nenhum gesto parecido com isso. 

Em outras palavras, falamos aqui em alternância de poder e nessa coisa salutar de democracia que nós construímos... Não quero tirar o mérito de quem pegou em armas para enfrentar o regime, eu optei por outro caminho, optei por um caminho que eu julguei o mais correto, enfim, mas eu finalizaria com o exemplo de Mandela, perdão estava ali mesmo, capacidade de recomeçar estava ali mesmo, conciliação estava ali mesmo, olhar para a frente estava ali mesmo, e como teria agido o Uruguai, porque, das ditaduras que eu conheci, aqui de perto, eu conheci de perto, eu vi uma brutal incapacidade de... Era perseguição ao vencido o tempo inteiro, às suas famílias, o tempo inteiro, o tempo todo, e eu não sei, eu não vi notícia de que, no Paraguai, tenha havido essa agitação toda, enfim. 

O que lhe digo e lhe prometo, no Uruguai, perdão, é que examinarei... Aquilo que eu julgar que está fora do espírito do que aqui lhe relatei terá a minha candente reprovação da tribuna da Casa. O que eu julgar que significa avanço na direção de um país mais consciente do seu dever de proteger o direito da pessoa humana, eu direi. E lamento muito que nós estejamos revelando a sua sincera preocupação no campo interno, no campo externo, o Brasil esteja se marcando como um país que por quaisquer razões, quaisquer ambições, sistematicamente vota a favor dos países que violam os direitos da pessoa humana, eu cito 200 casos aqui. Não quero mais tomar tempo dos colegas. Eu queria agradecer a V. Exa., foi um debate de alto nível mesmo, e não duvido da sua sinceridade, nem duvide da minha. Muito obrigado.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Obrigado, eu não duvido.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Eu pergunto se o Ministro quer fazer uso da palavra... Ou, então, para ganharmos tempo, pois já é tarde, já vai dar uma hora, eu passaria para o Senador Suplicy, então, ao Senador Inácio Arruda, que tinha trocado com o Mercadante, e depois O senador Tasso Jereissati, que manifestou interesse de falar alguma coisa.

SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): Senador, eu peço inscrição aí.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Está bem. Mas eu só queria sugerir, Senador Suplicy, que me perdoasse, de eu colocar aqui o tempo, para tocar a campainha, eu sei que é ruim, mas não é por que é o senhor não, é porque os outros gastaram muito tempo.

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Tudo bem. Eu também gostaria de participar porque fui convidado ao almoço com o Presidente do Mali, então, procurarei ser breve, Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, querido Ministro Chefe da Secretaria de Direitos Humanos, Paulo de Tarso Vannuchi, primeiro, eu acho que aconteceu um episódio muito bonito na forma como o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva procurou fazer com que V. Exa. e o Ministro Nelson Jobim pudessem dialogar e acordar sobre alguns dos pontos sobre os quais houve divergências, inclusive com algumas das outras áreas. E nós todos podemos observar a maneira como o presidente solicitou a ambos que dialogassem, até que chegassem a um melhor entendimento sobre alguns dos temas, e um dos quais se refere justamente a essa questão da Comissão da Verdade e da Reconciliação. 

Aqui já foi mencionado, o Senador Marcelo Crivella, que viveu na África, acompanhou de perto, e o Senador Arthur Virgílio, há pouco, mencionou o Presidente Nelson Mandela, cujo espírito de reconciliação e, sobretudo, me parece que a Comissão da Verdade, proposta pela Comissão Nacional de Direitos Humanos, pela conferência, tem muito a ver com o que aconteceu com a Comissão da Verdade e Reconciliação... A proposta, logo no início, do Presidente Nelson Mandela, presidida pelo Bispo Desmond Tutu, que exatamente por seu trabalho naquela comissão, foi laureado com o Prêmio Nobel da Paz. 

Há um filme tão bonito sobre esse assunto, um filme de 2004, um filme exatamente sobre a Comissão de Reconciliação, onde havia a presença de dois jornalistas; uma que veio da Europa, que era a atriz Juliette Binoche, e outro que veio de Washington, que era um excelente ator, e ambos ali tiveram uma amizade muito forte, e foram acompanhando a Comissão da Verdade e Reconciliação, onde, em cada lugar diferente da África do Sul, ouviam as pessoas que haviam sido, de alguma maneira, objeto de atrocidades durante o tempo do Apartheid, e também ali eram ouvidas as pessoas que de alguma maneira tiveram responsabilidade sobre as atrocidades cometidas, e eram ouvidas as testemunhas, sejam as famílias das vítimas ou as próprias vítimas, se porventura estivessem ainda vivas, e na medida em que se revelava a verdade completa, e havia inclusive o reconhecimento por parte daqueles que cometeram os atos de que, de fato, foram ações inapropriadas, e na medida em que se revelou a verdade, então, a própria lei da Comissão da Verdade e da Reconciliação propunha que pudesse haver como que a anistia, e dependendo muito do grau, e tudo, os detalhes eu mesmo não conheço, mas eu gostaria até que V. Exa. pudesse fazer um paralelo com aquela Comissão da Verdade e Reconciliação porque eu acredito que o propósito é exatamente esse, que não se repita. 

Aliás, ontem, houve, por ocasião dos 73 anos de José Celso Martinez Corrêa, no Teatro Oficina, numa cerimônia que contou com a presença do Ministro da Cultura, Juca Ferreira, um ato com a dramaturgia e a capacidade de José Celso, e de todos os membros do Teatro de Oficina, em que relembraram a própria anistia, no caso, dada a José Celso, e que tem muito a ver. Eu vou aqui usar menos a minha palavra para aqui citar uma passagem do próprio requerimento de José Celso Martinez Corrêa, porque ele traz muito do espírito que permeia muito dos anseios de pessoas que V. Exa. e dos familiares de pessoas, digamos, como do nosso querido Deputado Rubens Costa, que até hoje não sabe bem tudo o que aconteceu com ele. 

Diz o José Celso, nesse breve trecho: "Por muitos anos, tentei recalcar para poder sobreviver e viver de novo os danos causados pela ditadura no meu corpo, na minha alma, no meu trabalho profissional e no de minha criação, o que vale também para o corpo físico do Teatro Oficina. Posso afirmar, mas a ditadura operou sobre mim e o Oficina, o que Glauber Rocha chamava de assassinato cultural. Eu e o teatro fomos assassinados socialmente. Muitos achavam mesmo que eu tinha morrido, me apontavam como vítima que a ditadura tinham eliminado, consideravam que eu e o teatro não teríamos mais uma segunda vida. Foram 15 anos de uma luta enorme para provar a mim mesmo que eu estava vivo de novo. Não falava quase em tortura, ou em repressão, somente através dos atos teatrais. Reaberto o teatro, foram mais de dez anos de muito sucesso para provar que nós tínhamos ressuscitado". 

E eu sou testemunha porque vi, nesses anos, “As Bacantes”, a “Cacildas!”, “Os Sertões”, que fizeram com que pessoas como o José Celso e todos aqueles que ele representa aqui pudessem reviver. 

Então, trazer a verdade à tona, no espírito da Comissão da Verdade me parece algo muito importante, e eu quero cumprimentar a todos que participaram da Conferência Nacional dos Direitos Humanos para propor que isso possa acontecer... Os diversos temas polêmicos, V. Exa. aqui nos explicou, eu vou citar apenas que eu acho importante, até numa homenagem à iniciativa que a Deputada Marta Suplicy elaborou e propôs um tema que ainda está candente para ser votado, referente à união civil das pessoas de mesmo sexo, que é um dos temas que foram aqui recomendados, e que, claro, vai passar pelo debate democrático do Congresso Nacional. 

E gostaria apenas de concluir, dizendo que avalio que também a própria renda básica, como um direito à cidadania, que será uma evolução do que é hoje o programa Bolsa-Família, tem muito a ver com a consecução e universalização dos direitos humanos de que resultou o documento referido por V. Exa.

Meus cumprimentos, e inclusive pelo alto nível do debate que aqui se estabeleceu com o líder do PSDB, porque todos nós aprendemos com o diálogo de ambos.

SR. PRESIDENTE SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Eu passo a Presidência, daqui a pouco, senão vai ficar incongruente, ao Senador Eduardo Azeredo, e antes passo a palavra ao Senador Inácio Arruda. Depois--

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Se me permite, Sr. Presidente, eu gostaria de passar às mãos do Ministro Paulo de Tarso Vannuchi a cópia de correspondência que acabo de encaminhar ao Governador Jaques Wagner, bem como ao Presidente Lula, com uma carta anexa da blogueira Yoani Sánchez, que pede a gentileza de o Presidente Lula colaborar para que ela tenha autorização de vir ao Brasil para o lançamento de um documentário feito com ela, por um documentarista da Bahia, por isso, em Jequié, que esteve em Cuba, e a entrevistou, e a cópia da própria carta da Sra. Yoani Sánchez ao Presidente Lula, para que V. Exa. possa junto ao Presidente, ajudá-lo a refletir sobre este assunto. Eu vou entregar a V. Exa.

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Sr. Presidente... Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, eu considero que a audiência conjunta das duas comissões, ela resultou bastante exitosa pelo espírito de V. Exa., Ministro Vannuchi, que acolhe, é para isso, a democracia é esse problema: a capacidade de acolher as observações, seja da oposição, seja de outros setores sociais, que não coincidem absolutamente, às vezes, com a oposição, mas que têm informações e compreensões distintas daquelas que foram propostas. 

Um aspecto muito significativo é que o Plano de Direitos Humanos ele é fruto de um acúmulo, dá saltos, mas trata-se de um acúmulo. E, às vezes, é muito fácil falarmos dos direitos humanos em outras plagas, mas muito difícil a gente resolver o problema dos direitos humanos no nosso próprio país. Por isso que uma das críticas talvez mais significativas aos modelos de desenvolvimento econômicos, sociais e políticos da construção da sociedade nova, na nossa causa, na causa do PCdoB, e dos partidos socialistas, da construção de uma sociedade socialista, é de que não é possível um modelo para uma nação, e esse modelo ser estendido para todas as outras. Cada um construirá o seu próprio caminho, e nós temos que tratar de resolver os nossos problemas, as nossas questões. 

Eu considero que não é um tema fácil o tema dos direitos humanos; é um tema difícil, muito difícil. Por exemplo, um tema dos direitos humanos, que eu considero, no mundo atual, é o controle de uma das mais importantes e contundentes armas da comunicação de massa, que é a rede internacional de computadores. 80% dos provedores estão localizados numa única nação; é uma brutal desigualdade de direitos humanos. Quer dizer, você concentrar, você poder dominar, eu chamo até de domínio, a expressão é essa, domínio. Esse é um problema crucial dos direitos humanos. 

Talvez a questão nossa com o problema da comunicação no Brasil, com a mídia brasileira, talvez nós devêssemos inverter, o que nós precisamos é de mais redes de televisão nas mãos das comunidades, nas mãos dos trabalhadores. Televisão na mão dos sem-terra, televisão nas mãos dos sem-teto, televisão nas mãos das populações carentes das periferias, rádio comunitária de fato comunitária, por quê? Porque nós devemos que ser controlados, do ponto de vista da informação, por duas ou três famílias? Vamos espalhar para toda a família brasileira, é inverter; ao invés de nós querermos fazer o que a Constituição manda, porque a Constituição manda que tenha controle, é isso que a Constituição manda. Ao invés de dizer: "Vamos controlar". Vamos dizer: "Vamos democratizar a mídia brasileira, vamos distribuir a mídia brasileira". 

E vamos distribuir, talvez a gente tivesse que... Um dos itens de regulamentação fosse dizer o seguinte: “Os entes estatais, inclusive administração direta, indireta e as empresas de economia mista não podem concentrar recursos publicitários nas mãos de três ou quatro veículos de comunicação”; isso é um meio de você inverter a equação. Eu sei que vai ter muita grita em relação a isso, mas é a gente inverter a equação, ao invés de nós tratarmos de controlar essa mídia tradicional, que nós temos no Brasil, vamos pulverizar ao máximo, vamos mandar; a Constituição manda regionalizar. Vamos regionalizar a comunicação de massa. Eu quero saber mais sobre a Amazônia, eu quero saber o que é caatinga, eu quero que o povo lá do Sul compreenda o que é uma estiagem de oito meses, porque uma estiagem de oito meses, no sul é seca, nós diríamos, no Ceará, é “seca brava”, mas eles não sabem o que é. Não sabem o que são dois anos e meio sem chover numa localidade, não entendem isso, não compreendem, por isso muitos acham que não deve fazer transposição de águas do São Francisco no Nordeste Setentrional, que acha que é perda de tempo, que acha que nós não deveríamos ter feito barragens para acumular 6,8 bilhões de metros cúbicos de água, porque aquele lago imenso ocupou terras que eram agricultáveis, e que causou um dano ambiental terrível, mas não compreendem o que são dois anos e meio de estiagem. 

Quando vê, quando percorrem, no meu caso, o Estado do Ceará, eu já fiz isso com alguns jornalistas, percorre por cima, voando de helicóptero, com a pedra aflorando, para ver o que cristalino, porque, às vezes, a pessoa ouve falar de cristalino aflorando e pensa que são cristais, é pedra, amigo, pedra bruta, que quando a enxada bate, ela também dobra. Então, esse que é o problema dos direitos humanos, eu acho que nós temos de democratizar. Ao invés de controlar, democratizar, espalhar. 

Queremos rádios mesmo comunitárias, televisões comunitárias... Há coragem para isso, para democratizar? Parece que os que não querem nenhum controle não querem democratizar os veículos de comunicação de massa. Eu aposto na democratização. Eu não quero controle nenhum deles, zero controle, mas eu quero democratizar. Todos possam ter o veículo para dizer, dar sua opinião, para construir também a sua verdade, para que os outros possam ouvir, possam medir e possam tirar a média, ou escolher a verdade que melhor lhe convém. Eu acho que essa é uma luta que nós deveríamos abraçar. 

Sobre o problema da Comissão da Verdade, eu vejo um pouco, assim, como enfrentar esse dilema sem deixar que a marca do revanchismo seja colada naqueles que desejam virar essa página? Essa questão que nós temos que resolver. Não vai ser possível. Eu vi aqui, é difícil tratar dessa questão, nós, do PC do B, temos dificuldade de tratar essa questão. Nós sabemos o que é o Brasil, nós não aceitamos a provocação do General Leônidas, nem do Nilton Cruz, que o raciocínio está muito falho, já era falho na época; nós não aceitamos aquela preocupação, não vamos entrar naquilo, porque nós temos um projeto muito maior no nosso país, de aprofundamento muito maior, mas nós queremos resolver esse problema dos desaparecidos. Senão vamos conseguir tratar sempre desse assunto com facilidade; vai ser sempre difícil. 

Eu vi aqui o seu convite lá para o Maranhão. O nosso companheiro, Rui Frazão, foi casado com uma companheira nossa lá do Ceará, que estava no Partido Comunista do Brasil e outros na Ação Popular, e que depois ingressaram no partido comunista. O Frazão foi para Pernambuco, ele era coletor federal, foi vendedor de panela, uma pessoa alegre, do bem... Aquilo eu acho que, talvez, nunca tenha atirado de baladeira em ninguém, ou com aqueles estilingues para atirar em carrapateira, que a gente chama lá no Ceará, mamonazinha, de brincadeira... Foi morto brutalmente. Não sei se ele que... Pelo que sei, ele que convocou o Cristovam para a militância política, senão o Cristovam não estava aqui como senador da República, não é verdade? Talvez a gente devesse convidar a família dele, lá da parte do Ceará e do Maranhão para esse ato conjunto. 

Eu vi aquele ato lá no Ceará, ainda foi desaparecido o Teodoro--

[soa a campainha].

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Vamos dando continuidade--

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Presidente, esse silêncio vale por mais de meia hora de fala.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): É verdade...

SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Então, Vannuchi, nós temos que... Isso é um processo, você repetiu muitas vezes Fernando Henrique, Sarney, todo esse povo colocou sua parcela de contribuição nesse processo... Eu digo, ainda tem muitos companheiros que não conseguiram fazer o que D. Luíza conseguiu: esperar quase 40 anos para enterrar o seu filho. E depois completar os seus 95 anos e falecer, digamos assim, feliz. 

Então, nós temos que resolver esse problema. Nós podemos dizer, talvez, eu, você e tantos outros, nós nunca tivemos nenhum receio da ditadura, nenhum medo dela, nenhum, nenhum, nenhum, nem durante, nem depois, porque nós sabíamos das causas, nós sabíamos o que nós estávamos pensando, o que nós queríamos construir. Por que a democracia era importante para nós? Porque ela é que permite que exista hoje um metalúrgico dirigindo o Brasil. Sem aquela resistência nossa, seja a resistência da Eliene, do PCdoB, e tantos outros grupos que reagiram com o seu direito de rebelião, a um golpe de estado que foi atroz, para nós e tantos outros, aqui no Brasil e que se repetiu na América do Sul quase que inteiramente, seguindo uma ordem quase que unida de que tinha que ter ditadura para massacrar os povos. 

Então, essa página nós temos que virar com coragem. O Exército, a Marinha, a Aeronáutica, ou as Forças Armadas Brasileiras não têm aqui no Congresso Nacional quem compreenda melhor a sua responsabilidade institucional do que nós... Os comunistas, nós, os comunistas, que compreenda melhor o seu papel e as suas responsabilidades. 

Agora, nós não vamos dar aval a atrocidades cometidas no passado, no presente ou no futuro, no nosso país. Nós temos que tratar do nosso, porque tratar dos outros, às vezes, fica fácil; nós estamos tratando do nosso país. 

O ponto, assim, final que eu gostaria de abordar, é que o programa de direitos humanos, ele é fruto de conferências que eu lembro aqui algumas figuras, Nilmário Miranda, deputado, porque as conferências nasceram na Câmara dos Deputados, elas não nasceram no governo, nasceram primeiro na Câmara, depois foram assumidas pelo governo, pelo Executivo. 

Uma outra figura extraordinária, Mário Mamede, assumiu também a secretaria, um companheiro lá do Ceará, e essas conferências são feitas assim mesmo, são a quatro mãos. Tem coisas que nós não discordamos, mas são aprovadas nas conferências. E elas surgem como grandes polêmicas, eu considero, às vezes, uma tempestade em copo d'água alguns temas que são considerados muito polêmicos. Veja o problema do casamento dos homossexuais, o Congresso não resolve, a justiça resolve, vai resolvendo caso a caso, um a um, não vai ter um que sobre. E todos os outros, mesmo a questão do aborto, a justiça também vai passar a resolver, porque o Congresso não resolve. Ninguém aqui nesse Congresso, nem homem, nem mulher, nem da sociedade, não somos a favor do aborto, o que nós não somos a favor é do assassinato das mulheres, da morte cruel das mulheres em clínicas clandestinas, em condições absolutamente inadequadas; não é um problema de fé, não é um problema de religião, é um problema de saúde pública, de respeito às pessoas de ter um problema de saúde pública. Isso não tem nada a ver com as religiões; cada um continua professando a sua religião, os católicos, os evangélicos, os espíritas, os das religiões dos afro-descendentes, os nativos. 

Eu acho que isso... As mulheres... Ninguém mais do que as mulheres para defender a vida. Não tem mulher a favor de aborto, gente... Tem a favor da vida das mulheres, esse que é o problema central, está certo? Pouco compreendido, às vezes. 

Eu acho que, principalmente uma parte da mídia brasileira ainda não compreendeu o papel da mobilização popular e das conferências nacionais. Talvez se a gente conseguir... Eu comecei falando dessa questão da comunicação, da mídia, talvez, a gente conseguindo inverter o ponto ao invés de controle, porque o que a Constituição manda é controlar, e o programa do Fernando Henrique também manda controlar, e manda ter lei que controle. Se a gente inverter, democratizar os veículos, mais democracia, mais veículos na mão povo, aí eu acho que não vai nem precisar usar a palavra “controlar”. Os que acham que estão sendo controlados que vão dizer que controlem os outros, se a gente democratizar maciçamente essa área da mídia no Brasil. 

Então, vocês me desculpem, mas, talvez, o PCdoB tenha essa dificuldade, porque nós sofremos bastante... Eu vi agora recentemente, ainda desse ato provocativo, como foi a chamada “Queda da Lapa”, como ela massacraram pessoas absolutamente desarmadas, numa reunião, mataram ali na hora, e presos foram depois torturados e mortos. Quer dizer, então, vamos virar a página, nós não queremos que colem nada, nem no Ministro, nem no Governo, nem naqueles que lutam para ver os seus desaparecidos também serem enterrados.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Obrigado, Senador Inácio.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Me permita, pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Vou fazer só uma interrupção rápida, para tomar água.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Pode ser.

[risos]

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Esperamos, é um direito humano fundamental.

[risos]

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Depois do Senador Cristovam, ainda teremos o Senador Agripino, Senador Mão Santa e Senadora Fátima.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Tem algum requerimento para ser votado?

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Não...

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Eu creio que, nesse período que eu estive aqui, Senador Azeredo, eu nunca assisti uma reunião com tanto toque de sentimentos como esse. Todos nós ficamos emocionados e até aqui três chegaram mesmo às lágrimas, e eu creio que o Ministro também ficou molhando os olhos, porque é um tema que toca diretamente a cada um da gente. 

O Inácio Arruda citou um dos meus melhores amigos, Rui Frazão, a quem, de fato, ele, não sei como sabe, não sei se disse a ele, foi um dos que me agregou à militância, no comecinho do meu curso, na Escola de Engenharia de Pernambuco, a quem já dediquei até um livro, e é um dos desaparecidos. Faz uns dois anos que eu falei com a mãe dele, velhina, velhinha, que disse: "Eu queria poder enterrar o meu filho", como todo pai deve ter direito, a mulher, as filhas. Então, é um momento de muita emoção que todos nós vivemos, mas...

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Então, Ministro, nós poderíamos ouvir o Senador Cristovam, e depois o senhor faz os comentários para poder ir mais rápido. Senador Cristovam.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Senador, eu agradeço que tenha me colocado na frente do seu nome, o senhor estava inscrito antes de mim, mas eu, de fato, tenho uma viagem, e eu não queria deixar de falar aqui. 

Ministro, por um lado, eu já fui contemplado por quase todas as falas, especialmente pela última, do Senador Inácio Arruda. Eu vou acrescentar apenas o compromisso fundamental com a verdade, que esse país tem que ter. A Lei da Anistia tem que ser respeitada, mas lá não está escrito: "Fica proibido contar a história". É uma lei de anistia, não de amnésia. O senhor até comparou bem que a gente não pode dirigir olhando para o espelho retrovisor, mas o país não pode avançar se não olhar para a sua história, que é a maneira de falar espelho retrovisor de uma nação inteira. Temos que olhar, até porque não dirigimos sem prestar atenção a esse pequeno espelho, embora, se ele nos distrair muito, poderá causar acidentes de percursos. 

Dito isso, eu queria aproveitar esse minuto para ler, porque eu tenho tido essa prática aqui, algumas perguntas que me chegaram pelo telefone, que eu disse que o senhor estava aqui. Eu vou ler rapidamente, o senhor responde as que quiser. Mas eu creio que é um direito dos ‘twitteiros’ do Brasil mandarem perguntas para o Ministro. Um deles é: “Se moradia é direito, o que fazer com os prefeitos que não realocam moradores em área de risco?” “Por que encurtar debates com decretos, se isso não é uma forma de autoritarismo?” “Por que não o plano familiar no lugar do aborto?” “Por que os direitos humanos sempre protegem--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Cristovam, a segunda pergunta.

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): A segunda... “Por que encurtar o debate com decretos, se isso... “Se isso não é um autoritarismo?” A outra é: “Por que não prever no documento o planejamento familiar, no lugar do aborto?” “Por que os direitos humanos se preocupam apenas com os bandidos e não com as vítimas?” “O que o Ministério acha do uso de filmagem nos interrogatórios policiais?” “O que acha de localizadores eletrônicos?” “O que pensa do direito à igualdade jurídica?” Desculpe...

Chegaram 50 perguntas em 20 minutos. Eu não vou ler as 50, porque se parecem muito--

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]. 

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): É, tornozeleira, colocou localizadores... “Por que não considerar a igualdade do atendimento jurídico como direito humano?” “Por que alguns têm direito a um tipo de advogado diferente de outros e terminam uns ganhando e outros perdendo?” Essa aqui é “Por que o Governo recuou?” “Por que o governo recuou?” E a outra é que o senhor--

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANUCCHI: Não fala especificamente no que recuou?

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Não, recuou no conjunto do plano. E a outra é que “por que o senhor não cumpriu de que renunciaria, se o governo mudasse?” “A outra é por que não tem mais itens para os jovens, se a Comissão da Verdade vai sair do papel...” São essas. 

Eu vou ficar ainda aqui, porque ainda... Eu fiz questão de ler porque senão eu não estaria cumprindo compromissos com aqueles que enviaram, foram mais de 50 perguntas.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANUCCHI: [pronunciamento fora do microfone].

SENADOR CRISTOVAM BUARQUE (PDT-DF): Só teve mais uma... A política para jovens. “Por que o plano não dedica à preocupação que deveria com os jovens?” 

É isso, Ministro, eu me dou por satisfeito, e quero dizer que mesmo que eu já tenha me manifestado que eu gostaria de ver mais ênfase num direito fundamental que é o da alfabetização, que o documento toca, mas de passagem, de qualquer maneira, eu não posso deixar de reconhecer que é um avanço, e um avanço construído pelo Estado, porque, como o senhor mesmo disse na sua fala inicial, começou no Governo Fernando Henrique Cardoso.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Ministro, o senhor quer responder, nós temos ainda Mão Santa e Fátima?

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Nós não podíamos logo... Porque eu acho que fica mais rápido.

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Então, tá. Mão Santa é o próximo inscrito, depois, Senadora Fátima, e encerramos.

SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): Ministro e Presidente, que Deus está Minas aí, a liberdade, me desculpe, que ano V. Exa. nasceu, Ministro? Que ano?

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Nasci em 15 de maio de 50, estou na reta final para chegar aos 60.

[risos]

SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): Está novo, eu nasci antes. Eu quero dar um testemunho, eu nasci na guerra, em 42. Então, na guerra, né? Eu quero dar o testemunho, esse negócio de democracia é bonito, e a gente aprende com as adversidades, quer dizer, vivi o Getúlio, e eu quero dizer que ele era um homem bom, eu vi pessoalmente o Getúlio, eu conheci ele pessoalmente, criança, em 1950, e o meu tio era prefeito de Parnaíba, e em agosto de 50, ele fez um comício, ele votou na eleição. 

E, estudando história, eu tenho que ser... Eu sou médico, psicologia, e tenho aquela neurolinguística que diz modelagem. Então, o meu modelo, por ser médico, cirurgião, o mineiro... Juscelino, né? Natural. Mas eu encontrei um presidente da OAB, Reginaldo Furtado, e eu governava o Estado do Piauí encantando com o Juscelino, um modelo, que se chama, em neurolinguística, um modelo que eu escolhi. Aí esse da OAB: “O Getúlio é melhor”. Aquilo me chocou, e desde dali eu comecei a estudar o Getúlio. Era um bom homem, mas ditadura nenhuma presta; nós já lemos Graciliano Ramos, “Memórias de um Cárcere”, que basta isso, falta no povo brasileiro muito é a ignorância audaciosa... Basta ler Graciliano. Ninguém vai, o estadista, o homem trabalhador, competente, isso daí ele disse que o Getúlio era melhor. Agora, ditador nenhum é bom. Vá ler “Memórias de um Cárcere”, de Graciliano. E essa memória militar está aí, o Elio Gaspari, para quem não viveu, eu vivi. Eu sei exatamente como foi, eu era estudante universitário quando ela se instalou, e quero dizer o seguinte, teve seus acertos, teve seus erros, e eu acho que ninguém melhor do que eu para fazer análise disso porque eu sou da intimidade, eu fui escolhido por Petrônio Portela; não sei se foi uma coisa boa, porque eu fazia minha medicina sossegada, numa Santa Casa, e eu era mais feliz. No meu gabinete, tem um retrato meu bem novinho, de óculos, e ele, eu não sei se foi bom não esse negócio de política. Eu era mais feliz médico de Santa Casa. 

Mas eu quero dizer a V. Exa. que, então, eu combati. Eu, no dia seguinte, esse Araújo, que está ali, aquele que você não tem um poste aí, 50 anos de Brasília, o Secretário do Marco Maciel, ele é do Piauí, de Floriano, era o secretário, eu brinco muito com ele, eu sempre falo assim, de coração, aí eu digo para ele: "Rapaz, tu nunca fizeste um discurso para mim. Tu fazia os discursos do Petrônio”, porque eu era da intimidade e o Petrônio trocava ali três linhas. O senhor sabe como é, e agora está fazendo do Marco Maciel, e eu, que sou do Piauí, e tu não me faz um? Então, eu o conheço precisamente. No dia seguinte da anistia, por acaso, eu visitei o Petrônio, aí detiveram [soa a campainha] um jovem da Polícia Federal, o ascensorista pensou - porque eu ia com dois médicos, que eu era Polícia Federal. Aí ele disse assim: "Mão Santa, eu faltaria com o João, mas não faltaria com você". A última vez que eu vi o Petrônio. Eu digo: "Que João?" Dois médicos, pedido de crédito orçamento de hospital, eu era deputado estadual. "Que João?" "O João Figueiredo, acabei de tomar café com ele, acabei de tomar café com ele para dar o resultado da anistia". Isso eram nove horas, saiu correndo [ininteligível], aí eu fui e pedi um credenciamento de um hospital, do Piauí, dos médicos--

SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Senador Mão Santa, só interromper um segundo, eu vou só passar a Presidência para o Senador Inácio Arruda, porque eu vou ter que me ausentar.Pode continuar.

SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): “Libertas quae sera tamen”. 

[risos]


SR. PRESIDENTE SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Vou para lá.

SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): Pois é... Aí ele me contou e eu vi, a anistia foi por seis ou sete votos, a imprensa teve... Mas foi um negócio muito próximo, exaustivo, e eu vi no semblante daquele homem puro, descente, correto, esse homem ia ser Presidente da República; El,e na intimidade, me disse, e seria, eu fui escolhido por ele. Tem um retrato bem novinho do meu gabinete, eu cabeludo, retardei porque eu adorava medicina, mas acabei... E o [ininteligível] Araújo viu... Aí eu digo: “Não, vim aqui lhe atormentar, não sabia... E trouxe até a Adalgisa aqui, porque ninguém nunca mais vai vir aqui, deputado estadual”, aí ele botou o dedo em riste assim: "Você vai ser tudo o que quiser no Piauí". Foi a última vez. O Antônio Araújo, aquele do quadro do testemunho, eu, médico, e a minha esposa. 

Sim, mas eu queria dizer que eu vi o semblante de um homem bom, um democrata, Petrônio Portela, e eu o conheci [ininteligível], e ele eufórico, porque tinha conseguido a maior obra dele, a anistia. “Consegui, passei a noite, tal”. Então, isso aí foi muito complexo, ele seria o Presidente da República. Antes, ele tinha me confessado que estava tudo feito o colégio eleitoral, ele seria o civil e Tancredo o vice dele do PP, e ele da Arena, ganharia o MDB. 

Então, eu vi, no dia seguinte, o semblante que tinha conseguido a maior obra, então, eu sei que é complicado, o meu nome é Francisco, paz e bem, e se você estudar, todo mundo compara a política com a guerra. Atentai bem, o Cristovam, que é um homem que sabe tudo, ou quase tudo, eu não vou citar quantos, mas Clausewitz, todo mundo tem aquele livro de Henry, um mestre da doutrina militar, que a guerra e a política são uma a continuação da outra. Por isso que eu disse que a política não é boa coisa, a gente compara é com a guerra. O Winston Churchill disse: “Política é como a guerra, com a diferença que a guerra a gente só morre uma vez”, na política, né?

[risos]

Então, isso é uma guerra, a política, “A arte da guerra”, Sun Tzu, isso é uma guerra, foi uma guerra. Agora, não foi só essa do militar não. E eu sei, sei bem, eu sou oficial da reserva, eu fiz o CPOR, eu sei o que é unidade de comando, unidade de disciplina, hierarquia, RDE e... E mais ou menos nessa época, eu fazia quarto ano de medicina e era líder estudantil, quando se deu. O Valton Leitão, que vocês conhecem , é um líder socialista. Então, foi uma guerra, vamos ver, agora, Deus me permitiu saber, e saber muito, estudei muito e muito, isso eu não estou dizendo com orgulho, a minha família que me possibilitou, e homens como eu convivi, como o Petrônio, não vou citar outros [ininteligível], e tal. Mas eu vi a Argentina, e Deus me propiciou para contar aqui, eu estava lá, eu adoro Argentina, meu mundo era Parnaíba, eu fui porque quis operar lá, era o Pelé fazendo gol; Roberto Carlos cantando, e eu operando na Santa Casa de Paranaíba. 

Eu era o bom, não vim para cá porque não quis, não fiquei em Fortaleza porque não quis, no Rio de Janeiro, cirurgião tive todos... Fui para a Santa Casa porque minha terra, fui apaixonado, porque quis. Aqui tive milhares de convites para vir aqui ser chefe do IPASE, nessa época. 

Mas eu quero dizer, eu vi, Deus me possibilitou eu estar no Maracanãzinho o dia mais importante, Geraldo Vandré, eu fui, não entendo de música, sei pouco, musicalidade, confessar minha ignorância. Quando eu vi, foi aquela confusão, o povo querendo quebrar o Maracanãzinho, porque ganhou o Sabiá, de Chico Buarque e Tom Jobim. Eu não entendo, mas era um negócio suave, bonito era, porque tenho ouvido... O senhor estava lá? Mas o povo queria o negócio, aí eu vi um homem de decisão, isso influenciou muito na minha carreira, eu falo sozinho assim... Cristovam, aí, querendo quebrar, ele pegou com raiva uma cadeira de pau, botou a perna e disse: "Minha gente, a vida não se resume a festivais. O júri está aí para julgar, vamos cantar”. 

Ainda hoje eu canto: “Vem, vamos embora, que esperar não é saber, quem sabe faz a hora, não espera acontecer”. Quer dizer, eu estou testemunha disso. Os militares, e eu comparo com a Argentina, Deus me permitiu um dia, mas fui porque eu gosto, o Petrônio atiçou e aquilo é o diabo e eu gosto. Quando eu vim, vinha com a Adalgisa: "Não, pode, deixa..." “Então, eu vou a pé mesmo”, tem um dia lá que eles celebram, que atentai bem, Ministro, vai nesse dia, não sei o número exato, foi coincidência. O povo todo na rua, “pois eu vou a pé mesmo” e entrei, até porque eu gosto dessa confusão, no partido do Perón, todos os partidos se reúnem em frente da Casa Rosada. 

Olha, Inácio, você chorou aqui, mas se você fosse lá era todo dia, todas horas, todo minuto. Eu vi, um dia é bom para V. Exa. ir, para saber a diferença, Deus me proporcionou isso. Olha, faixas assim, faixas de pano de um metro, aí a gente via, eu comecei a entrar, aí eu procurei o partido do Perón, judicialista, faixas pregadas, retratos preto e branco... 30 mil, o pai do lado, a gente vê pela cara, andando assim [ininteligível], e ali eles se encontram e vão encontrar na Casa Rosada, 30 mil retratos. Aí, desaparecido, assassinado. Eu vi, proporcionalmente à população da Argentina, Cristovam sabe tudo. Quanto é a Argentina? Sabe, ou tu não quer dizer. Tu não é o professor aqui? Quanto é a população da Argentina?

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Um quarto da nossa, vai.

SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): Um quarto... Então, 30 mil é 120 mil, matematicamente, elementar eu sei, do Professor Trajano. Quatro vezes mais, se fosse no Brasil. E olha eu vi os retratos, aí eu não vou dizer que me diverti, e olhando nas faixas a cara, o irmão, e olha, eles se encontram, a solenidade vocês, quando eu vi, eu estava bem perto, a coisa mais linda, todos os partidos, e eu, por simpatia, negócio de Eva Perón, e tal, e lá se encontram são poucos oradores, e sempre a Casa Rosada. Quero dizer, ela é pela pátria, pela bandeira, pela liberdade e nunca mais ditadura. Não vai ter mais lá não, e todo mundo, é pai do lado, do filho, e poucos oradores, um intelectual, um representante, nada de canseira, uma parada. 

Então, aqui, eu, aqui, eu assisti, eu estudei, e conheci alguns militares, eu conheci pessoalmente o Castelo Branco, que era do Ceará. Eu tinha uma namorada lá que o subcomandante era o pai dela, e ali eu fiz CPOR, conheci, era um homem cearense, homem é homem em sua circunstância... Não é? Conheci... Médici eu não conheci. Conheci pessoalmente esse Geisel, era governador, e eu tomei foi dois porres com o Figueiredo, eu aqui. Estava contando para ele, não tem nada não. E vi no “in virtu, veritas”. Eu não vou dizer, porque seria inconveniente, mas eu, porque o governador do Piauí não bebia, os filhos do Portela de jeito nenhum, e essas inauguração, eu era vice-líder, o líder era Juarez Tapety e botava lá e ficava vendo as músicas, o Figueiredo, “in vinus virtu veritas”, mas, na minha psicologia, ele era um homem bom. Ele não era é político, o Figueiredo. Eu posso estar errado, mas convivi “in vinus virtu veritas” eu não vou, porque... Eu me lembro o padre [ininteligível]: "Não sei o quê, eu vou prender, o que você está achando?". Eu digo: “O governador é bom, ora se eu tava na casa do homem lá bebendo”. Mas um homem puro, eu vou dizer, por duas vezes, inaugurações, o jantar na casa dele, ele não bebia, botava ali, eu, o Tapety, um genro dele e ficava ouvindo música. Eu acho... Ele não era político, que ele dizia de certo até em confidências. Eu falo da eleição, ainda me lembro: “Eleição, ô, Mão Santa, é aquele do papa, que a gente não vê nada, vê só a fumaça, e falam da nossa”. “Você não votou?” “Votei sim”. “Você gostou?” “Gostei sim, o governador é gente boa, Dr. Lucídio”. Então o homem é o homem e a sua circunstância, mas eu vi que aquele homem, eu gosto do Figueiredo, eu estou contando meu testemunho, só esses encontros e outros que aí tinha oficialmente, né? Mas quero lhe dizer que a impressão que me deu, e eu sou médico, um pouco de psicologia, não sou... Era assim: “Figueiredo, vai para o Iraque”, ele ia. Então, botaram ele para ser presidente, ele veio e o Geisel disse para ele fazer a abertura, ele fez. Então, é essa a impressão. 

Então, os militares, os militares somos nós, nós somos, povo; eu sou oficial da reserva, fiz o CPOR, e tem gente que não presta, tem na igreja, tem aqui, na política, como tem, como tem gente que não presta, no jornalista tem picareta, pilantra de todo lado, então, mas o resto é isso. Somos nós, gente como nós, eu sou oficial da reserva, e eles tiveram certa sabedoria. Primeiro, alternância de poder, isso é da democracia. Eles foram; eu estou fazendo como eu sei, a história que eles não sabem. Não houve alternância? Entre eles, mas houve.

[risos]

Houve, tem na história aí como Fidel Castro já está com 52 anos... Ele foi... É a história que eu estou par ensinar. E outra, houve temporariamente, aqui eu estava no dia que fecharam do lado do Petrônio, eu estava do lado dele, num dos dias que fechou esse Congresso, foi no dia que o Petrônio mandou votar uma reforma do Judiciário.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: E ele falou que foi o dia mais triste da vida dele.

SENADOR MÃO SANTA (PSC-PI): Esse mesmo, eu estava do lado dele e a imprensa... Eu apreendi que autoridade é moral, não é negócio de política não. Aí veio a imprensa, e diz: "É o dia mais triste da minha vida". Essa frase foi lá, e os militares fizeram reabrir aqui. Por justiça também, teve grandes. Eles, ninguém pode negar que Evandro Lins e Silva, do meu Piauí, foi um exemplo maior. Não tem hoje como ele, na sua firmeza, ele que deu habeas corpus para o Miguel Arraes. Eu vi Miguel Arraes me contando que já pensou que ia ser comido pelos tubarões lá na ilha Fernando de Noronha. Então, deixou aberto, houve [ininteligível] isso que eu quero dizer, mas, vamos... Se nós formos buscar mesmo, professor, a história, nós vamos acabar com esse Duque de Caxias; se a gente puxar as coisas, porque a coisa mais indecente, mais imoral nós tivemos naquele Canudos, e a do Bento Gonçalves, a Guerra da Farroupilha. O Exército de D. Pedro II enganou os pretos que o Bento Gonçalves conseguiu, que foi o precursor da República, e foi o precursor da liberdade dos escravos, dos negros, aí o Bento Gonçalves prometeu que ia fazer a liberdade nessa nova República e eles pactuaram, e na hora H, que ganhou o exército de Caxias, aí mataram todos os negros lá. O Paim que conta, porque o avô dele está no meio.

Então, também história cheia de guerra, era uma guerra... E a nossa tem que ser compreendida assim. Não estou justificando nada, não estou nada, mas vamos comparar com a da Argentina, que nós somos felizes, pelos que eu conheci. Eu conheci só esse, mas não conheci Médici, não conheci Costa e Silva, isso é só o meu testemunho. 

Então, Ministro, é que eu quero crer isto: A anistia foi um avanço de pureza, de inteligência, de competência, que nasceu no Piauí, com Petrônio Portella. Então, é muita coisa que tem que ser respeitada, numa anistia, isso foi um pacto, graças a ela voltada, graças a ela, que estamos aqui. O homem é o homem e sua circunstância, então, foi possível. 

Agora, falou-se aqui uma coisa muito certa, que eu quero dar o testemunho, e como era correto. E eu, nesse mesmo período, foi indicado pelo irmão do Petrônio, que foi Senador Lucídio, para ir representar o Piauí num projeto de planejamento familiar. Aí é que está, falaram aqui, esse que é o futuro, e atentai bem, era em Bogotá, numa pró-família, era no México, e depois nos Estados Unidos. E eu vi no México, que é um partido cristão, a igreja tem que se atualizar, tem que se avançar, tem lá na Constituição: “El mexicanos podem e devem se acasalhar, eles devem ter o numero de hijos que desejam ter. El Estado tem obrigación de garantir isso”. Eu visitei muitas clínicas pró-família que chegava o casalzinho: "Não, agora vai ter eleição, eu quero ter três filhos..." Aí fazia o seu planejamento, vasectomia, ligadura, DIU, e tal. Isso é que tem que se ter, o planejamento familiar, a paternidade responsável, a maternidade responsável. 

Então, meus parabéns, que você... V. Exa., na pureza, buscar a verdade. E eu sou do Partido Cristão, e diria, “de verdade, em verdade eu vos digo”. Essa é a verdade que eu quero contribuir com o seu ministério.

[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Vannuchi, vamos passar logo para a Senadora Fátima Cleide, ela é a última inscrita, em seguida, V. Exa. responde às indagações.

SENADORA FÁTIMA CLEIDE (PT-RO): Garanto que meu relógio anda mais rápido e os meus três minutos serão bem breves mesmo, Ministro. 

Eu quero apenas parabenizá-lo pela serenidade, parabenizar às comissões por tê-lo convidado a vir aqui esclarecer as dúvidas, dúvidas essas que geraram falsas polêmicas sobre o Plano Nacional de Direitos Humanos. Eu quero parabenizar, mais uma vez, a sua seriedade, a sua serenidade aqui para esclarecer a todos todas essas questões que fazem parte de uma construção, como o senhor falou, de uma conferência, que sintetiza... Eu tinha muita coisa para falar, mas o Senador Inácio Arruda, no seu poder de síntese aqui, já disse muito do que eu queria dizer. Mas a Conferência dos Direitos Humanos, na minha visão, ela sintetiza também as propostas que já foram inclusive aprovadas em outras conferências, como saúde, Conferência da Mulher, Conferência da Igualdade... Da Promoção da Igualdade, a própria Conferência da Educação, realizada na semana passada, quando V. Exa. pôde comparecer inclusive à abertura, e no final, nós aprovamos, naquela conferência uma moção de apoio ao Plano Nacional de Direitos Humanos. 

Então, foi um processo maravilhoso de construção, não apenas dos 14 mil que participaram da Conferência de Direitos Humanos, mas além desses, inclusive os três milhões que participaram da Conferência Nacional de Educação. Então, eu queria dizer que o plano, ele reflete o Brasil que a gente quer construir. Ele reflete o Brasil que a gente quer, sem preconceitos, sem discriminação, sem sexismo, sem machismo, um Brasil de igualdade, sem xenofobia, sem homofobia, sem lesbofobia, todas essas coisas que muita gente tem fobia, só de ouvir falar, porque elas significam respeito à pessoa humana. 

Mas a gente tem a compreensão desse processo. Infelizmente, eu não vivi, ou pelo menos eu não tive consciência do que estava acontecendo no país, no que se refere à questão da ditadura. Eu nasci em 1963, num local que era um território federal. Então, você imagina se a comunicação hoje, Senador Inácio Arruda, já chega extremamente orientada para aquilo que deve ser uma informação publicizada, ou uma formação pública, de mídia, de comunicação, você imagina aquela época, no ex-território federal de Rondônia, como é que era, o estado de alienação que a gente vivia. 

Então, com relação à ditadura, eu sou apenas uma estudiosa, e uma pessoa que se coloca, enquanto representante do povo, à disposição de que a gente possa abrir todas as histórias, porque eu mereço saber. Eu, como cidadã, mereço conhecer a história do meu país. E por mais que ela seja difícil para algumas pessoas, ela tem que ser mostrada. 

Mas eu queria me deter a duas questões que o plano trata, e que são tidas como polêmicas, que é a questão da descriminalização do aborto e a questão da parceria civil entre pessoas do mesmo sexo. E eu queria dizer que fico extremamente emocionada até, quando eu vejo as Resoluções da Conferência Nacional de Direitos Humanos com relação a isso. E, antes que, no meu estado, num momento de disputa eleitoral, se faça qualquer afirmação no sentido de dizer que “a Senadora Fátima é a favor do abordo”, eu queria aqui deixar muito claramente para o Brasil, não faço questão nenhuma de esconder, tenho 47 anos, eu sou avó, sou mãe; eu vivi uma gravidez na adolescência, e a minha filha repetiu essa história. Eu sou a favor da descriminalização do aborto, mas eu nunca fiz aborto na minha vida. Eu tive meus três filhos, e hoje eu tenho dois netos, um com oito e outro com sete anos. 

Portanto, eu não estou aqui falando com causa própria, eu estou aqui com o olhar de quem tem a representação do povo para fazer leis para buscar a melhoria da qualidade e das condições de vida nesse país, principalmente das mulheres, e daqueles que não têm vez e voz, que são milhões. 

Eu acho que o Brasil não pode mais conviver com essa cegueira da omissão, do faz de conta de que as coisas não acontecem, enquanto as mulheres estão jovens, morrendo nas clínicas de aborto. Eu defendo a descriminalização do aborto, e torno a repetir, e já tenho netos. E eu tenho certeza que tem muita gente que fala contra o aborto, contra a descriminalização do aborto, que tem talvez duas vezes a minha idade, e que ainda não tem neto, e a gente tem que descobrir por quê. Porque, muitas vezes, muita gente faz, mas, no público, criminaliza. 

Então, aquilo que as mulheres lá do Mato Grosso do Sul estão vivenciando nesse momento, que é simplesmente pelo fato de ter passado numa clínica, ter o seu nome hoje como indiciada da Justiça, não pode acontecer nesse país. 

Portanto, Ministro, parabéns pela coragem, pela ousadia de defender aquilo que é uma construção da sociedade. E o Senador Inácio Arruda dizia que as conferências nasceram na Câmara, e eu digo, Senador Inácio, até para fazer uma pequena consertação, que muitas conferências nasceram antes na sociedade, depois, elas vieram para a Câmara, a exemplo da própria Conferência Nacional de Educação, e só agora, no oitavo ano de governo do Presidente Lula, nós conseguimos realizar a grande conferência que a sociedade brasileira já vem discutindo há décadas atrás. 

Então, o que nós temos que fazer aqui é apenas respeitar aquilo que a sociedade brasileira pede para que nós façamos, que é respeitar os direitos humanos. E na questão da homofobia, eu concordo plenamente com o Senador Inácio Arruda, quando ele diz: "O Judiciário está fazendo aquilo que nós não fazemos". Agora mesmo, e há mais uma questão que eu gostaria de colocar, que é com relação aos meios de comunicação, Senador Inácio Arruda, nós acabamos de assistir, eu digo nós, a sociedade brasileira, a mais uma apresentação daquilo que se transformou no início do ano, de todos os anos, na grande atração nacional na mídia, que é o tal Big Brother, e nós assistimos à final de mais esse episódio chamado BBB, a sociedade brasileira se manifestou a favor de uma pessoa que é um homem, para alguns, bonito, não é o meu tipo, mas que expressa o machismo, expressa a síntese do que é a homofobia para quem não conhece. Porque aqui mesmo, nesta Comissão de Direitos Humanos, aqui mesmo nesse Senado Federal, nós ouvimos pronunciamentos dizendo que não existe homofobia no Brasil, e para aqueles que acham que não existe, e lembrando o resultado do último Big Brother, eu queria dizer que nós recebemos uma informação, denúncia, de que o rapaz, o último, um dos últimos que disputou, que era homossexual, chamado Dicesar, se não me engano, após a conclusão do programa, já recebeu, ele e seus familiares, cerca de 11 mil ameaças de morte, via os vários meios de comunicação social neste país: Twitter, Orkut e outras coisas mais. 

E eu diria o que é homofobia, se isto não expressa o ódio que boa parte desse país sente em relação aos homossexuais? E eu acho que o nosso papel, nesse momento, é enfrentarmos essa discussão e mostrarmos que não dá mais para a gente conviver com a omissão do Legislativo com relação à parceria civil, que é nada mais, nada menos... Aqui no Brasil, nós não ouvimos ninguém falar em casamento, em matrimônio, as pessoas querem o reconhecimento da parceria civil porque isso reflete no seu direito de patrimônio, no seu direito de vida, no seu direito de ter saúde compartilhada, inclusive com o companheiro de anos. 

Então, eu acredito que nós devamos, e eu até celebro o fato de que nós estamos no ano de 2010, um ano eleitoral e um ano de oportunidade que a sociedade brasileira tem, para renovar o Senado federal em dois terços, renovar a Câmara Federal, para que a gente possa trazer mentes mais arejadas para esta Casa, para este Congresso Nacional, e olhar com mais carinho para os direitos humanos. 

Então, Sr. Ministro, mais uma vez, meus parabéns; a sua vinda aqui só comprovou que nós estamos no caminho certo, na defesa dos direitos humanos desse país, e V. Exa. fez uma brilhante defesa do Plano Nacional dos Direitos Humanos, de modo que nós assistimos a uma sessão de diálogo. E como disse aqui o Senador Suplicy, nós assistimos a esse diálogo de forma muito fraterna até, com várias pausas para a emoção que nos toca. Então, mais uma vez, meus parabéns.

SR. PRESIDENTE SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Muito bem, Senadora Fátima Cleide, vamos passar, de imediato, porque a nossa sessão foi... Por essas razões todas, ela se prolongou, e demonstrou a importância do debate... Aqui, às vezes, é assim, em uma sessão de uma CPI, tinha uma ideia que de não deveríamos convocar determinada pessoa porque iria criar um problema etc. “Vamos convocar”. Chegou aqui, a pessoa explicou todas as questões, e o resultado, que a própria oposição, que era quem mais instigava, saiu desarmada. Eu não considero que seja o caso dessa reunião, porque parte da oposição, no caso nosso, da questão dos direitos humanos, e especialmente do período ditatorial brasileiro, que não é exatamente o problema da quantidade de desaparecidos que está em causa, que por isso não dá para comparar Argentina, Chile, Uruguai e Brasil, todas essas ditaduras foram brutais. Não é o problema da comparação. É que esses segmentos sociais que estão aqui no Senado Federal, salvo raríssimas exceções, tiveram as suas legendas, as suas agremiações e os seus partidários também perseguidos pela ditadura. 

Então é uma causa quase que suprapartidária, não completamente suprapartidária, mas quase que completamente suprapartidária, uma causa da nação brasileira. Por isso que essas questões precisam ser examinadas para serem superadas na nossa história. 

Então, uma sessão que foi muito significativa. Às vezes, as pessoas pensam de um jeito, aquilo ali, “agora nós vamos colocar o Ministro no canto da parede, agora nós vamos tirar ali uma questão significativa para ser uma bandeira”. Não é possível porque as questões aqui não são dessa ordem, dessa natureza, e o Ministro veio aqui, fez um esclarecimento, porque eu vi toda intervenção do Ministro, depois todas as intervenções dos senadores, e que terminou numa situação de que, salvo algum outro aspecto que é considerado polêmico, mas que vão ser fruto do debate permanente nosso. Não vão sumir, nem no governo Lula, nem no futuro governo, que eu espero que seja da ex-Ministra Dilma, nem em outro. Eles não vão sumir do nosso dia a dia, do nosso cotidiano. Eu considero que esse processo dá saltos, e eu considero que ele está dando um salto. As conferências deram um salto, e o resultado das conferências nas mãos do governo também deram um assalto. E isso precisa de coragem para enfrentar, e eu acho que o Governo enfrentou. 

Por isso, Ministro Vannuchi, eu também quero deixar meu parabéns da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e da Comissão de Direitos Humanos e passar a palavra a V. Exa., para que V. Exa. possa examinar as questões que foram levantadas, e também aquilo que o senhor deseja acrescentar em relação ao programa que está em debate e em discussão na sociedade brasileira.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: Muitíssimo obrigado, Presidente Inácio Arruda. Muito obrigado, Senadora Fátima. Eu lamento dizer que não vou falar correndo para acabar logo, como é o clamor do direito humano à alimentação, e deixo todos aqui à vontade, mas eu preciso responder às questões todas porque nós temos um sistema de comunicação, que mesmo que interno aqui, ele está falando com algumas dezenas, talvez centenas de assessores aqui da Casa, que são fundamentais na construção das políticas, responder às perguntas do Twitter, e me pediram para fazer um comercial do Twitter da Secretaria de Direitos Humanos, é isso? Mas aqui como é? Twitter@... É só isso? @direitoshumanos? Ah, @dhumanos. Bom, o ‘twitteiro’ sabe, é isso? Eu já não saberia. 

Eu quero começar, então, da profunda gratidão pelos convites, pela generosidade de junção, pelo espírito que permeou o processo todo, e que eu acho que é uma coisa assim, além dessa marca da emoção, tão importante, reforça muito a aposta no diálogo democrático. Então, quer dizer, as partes, muitas vezes, se eliminam porque não se dispõem a assentar para se ouvir. Eu mencionei, há pouco, que houve duas etapas da Comissão da Verdade no Chile, qual a diferença? Na segunda, as famílias sentaram com os generais. E desse contato imediato, eu estava contando a ida de familiares ao Araguaia, a presença da Diva, a presença de Aldo, de Paulo, quebrou toda uma animosidade, uma desconfiança que havia antes, “aquele cara que eu não conheço, não sei quem é, mas sei que não gosto dele”, mas na hora a gente senta junto, a humanidade que nos une, nos identifica, ela pode, muitas vezes, superar qualquer divergência de ordem política, às vezes, ideológica etc. e tal. 

Eu vou inverter a ordem da resposta, com a Senadora Fátima, primeiro eu que quero devolver aí a saudação como um grande símbolo da luta pelos direitos humanos, com essa questão do tema do direito da mulher, da questão da diversidade sexual, da criança e do adolescente, por um trabalho, que é difícil, nós sabemos, por tudo que realiza, e aqui, aproveitando aqui a militância dos direitos humanos, da sociedade civil, pessoas do fórum das entidades nacionais, quem sabe, já fica lançada a proposta de que agora somos três parceiros na coordenação, se é o caso de convidar a Comissão de Direitos Humanos do Senado para ser incorporar, como organizador do evento, o debate que eu farei na Câmara, daqui uma semana ou duas, comparável a esse, nós víamos como uma tarefa mais simples do que do Senado, por quê? Porque, lá na Câmara, a Comissão de Direitos Humanos é autora, ela realizou, em pleno o recesso, uma audiência em janeiro, de defesa do PNDH-3, e depois fez uma segunda, em que convidou todos os críticos, alguns vieram, e foi um momento também marcante como esse. 

Então, fica lançada a proposta para os demais parceiros, que a conferência, e que eu não participarei pessoalmente, porque ela começará a ter um processo aí... Bom, posso participar como sociedade civil, a partir de 2011, ela incorpore a Comissão de Direitos Humanos do Senado, fica o recado para o Presidente Cristovam Buarque, para que nós já combinemos esse passo. São três parceiros, coordenadores, que podem se tornar imediatamente quatro. Quem sabe, daqui a pouco, trazemos o Supremo para ter também um elemento, ser um quinto, porque se trata de construir direitos humanos com senso amplos. 

O Senador Mão Santa fez um depoimento que teve muitos elementos importantes de recuperação histórica, e eu gostaria de comentar, em relação à fala dele, que o espírito é esse. Só que o espírito de reconciliação é incompatível com a ideia de botar uma pedra e não processar. O processar, eu não estou dizendo aqui judicialmente, estou dizendo processar no sentido amplo e abrangente da palavra, com a dimensão judicial, o Supremo, o Judiciário brasileiro decidem, e o que decidir, estará decidido. Mas o processamento é histórico, é político, é ético, é educacional. Esse livro, “Direito à memória e à verdade”, daqui a pouco, será ainda, no dia 26, 27 de abril, que dia é? 28. Ministro Fernando Haddad e eu lançaremos, já estejam convidados, ele foi transformado num CD-ROM, e ampliado em 10 vezes o conteúdo, para incorporar toda a reconstrução cultural de cada período.

Então, na hora que alguém pegar ali um dos mortos, um dos desaparecidos e puxar a história dele, que é a história do livro, verá uma história para a época, para a música da época, para o teatro da época, o cinema da época, a situação política do Brasil, do mundo. Quer dizer, de aprendizado, para que a geração que entra na escola, e nós vamos tentar produzir o CD-ROM às dezenas e centenas de milhares, fazer aleluia em cima da ponte, para quem pegar, chegar em casa, botar no aparelho e começar a ter uma leitura da história, em que esses heróis, pedido do Presidente Lula, para tratar Marighella, Gregório Bezerra como heróis, não como vítimas; pessoas que morreram por uma causa, como heróis equivalentes a Frei Caneca, Tiradentes, Zumbi, os grandes construtores do Brasil que nós temos hoje. 

E o Senador Mão Santa nos surpreendeu com o depoimento de que ele estava ali no Maracanãzinho, no dia do Geraldo Vandré apresentando o “Pra não dizer que não falei das flores”, essa história toda, ao mesmo tempo que era uma figura das relações de Petrônio Portela. A comparação com a Argentina me é importante, pena que ele não está me ouvindo, mas eu estive agora, em 24 de março, então, 15 dias atrás, no feriado nacional argentino, que é o dia do golpe de estado de 76. Então, só na Praça de Maio havia três manifestações diferentes, de grupos que não se entendem bem, cada um deles com vários milhares, e eu fui, no ato oficial, com a Presidente Kirchner, na ESMA, o DOI-CODI de lá, onde cinco mil pessoas, desses 30 mil argentinos, cinco mil entraram, e dali não saíram nem os corpos. Então, até hoje é uma busca de fato de uma proporção absurda. Agora, vê-se uma Argentina que tem capacidade de trabalhar o tema como centro de um debate político como questões ainda em curso. 

É bom? É ruim, é comparável, não é? Não queremos modelos, não estamos olhando para a Argentina para fazer modelos; a Argentina tem a história da Argentina; o Brasil a do Brasil, Uruguai, Paraguai... São as recomendações internacionais dos direitos humanos da OEA e da ONU, às quais o Brasil adere sempre voluntariamente. Eu lembrei, Estados Unidos e Canadá não aceitam a jurisdição da Corte, até ajudam a financiar, pagam, mas não aceitam. A comissão está achando o jeito, está discutindo casos norte-americanos, mesmo à revelia deles. O Brasil aceitou aquela caminhada histórica de uma das primeiras lâminas do PowerPoint. 

É preciso processar, é preciso conhecer, é preciso tomar definições que o Judiciário estabelecerá se pune ou não pune; o PNDH incorpora o respeito explicitamente o respeito à lei de anistia, e achamos que a anistia é altamente controversa, ela tem uma ADPF a ser julgada no Supremo. E qualquer que seja o resultado da ADPF, os julgamentos, avaliações sobre ela, continuarão diferentes. Todos acataremos o que for decidido, e seguirão recomendações do tipo: “Bom, e ocultação de cadáveres?” Que é o caso de 140 pessoas, inclusive... Rui Frazão, que nós homenageamos aqui, momento de emoção... Fernando Santa Cruz, podíamos falar do José Carlos Mata Machado, na presença ainda do governador, Senador Azeredo, para lembrar uma figura ilustre de Minas, filho do professor Edgar, tradutor de Jacques Maritain no Brasil... 

Nós teríamos nomes para cada Estado, para cada cultura das nossas micro-culturas aqui reunidas. Isso tudo existe como pressuposto para construir um Brasil melhor. E de novo, eu repito, num ambiente em que já os senadores presentes são absolutamente militantes dos direitos humanos, defensores do PNDH-3, então, não estou fazendo adaptação de discurso; eu quero reiterar que é a favor das Forças Armadas, é bom para elas, é indispensável para elas. 

O Senador Arruda lidou bem com os temas, dificuldades que existem, não deixarmos colar em nós esse carimbo que querem nos pespegar, de revanchistas. Não somos, não é revanche, nós requeremos justiça, e pedir justiça nunca pode ser associado a pedir revanche. 

A provocação do General Leônidas, que pode prosseguir agora com o Nilton Cruz, nós não responderemos, mas vemos, naqueles depoimentos, mais um elemento de comprovação da importância de fazer um afinamento definitivo, que ninguém mais argumente, como ainda argumentam, que não havia tortura no DOI-CODI, que ninguém mais argumente que Vladimir Herzog morreu cometendo suicídio, porque ele foi morto sob torturas... Os acusados estão colocando nas suas peças de defesa que eles não morreram sob tortura porque não havia torturas no DOI-CODI, desafio que o General Leônidas repetiu: “Desafio alguém a provar...”-- 

SR. PRESIDENTE SENADO INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Drummond.

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: --É possível chamar centenas de pessoas, e ainda no caso, se ele está se referindo a um período histórico--

SR. PRESIDENTE SENADO INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Esse era no período dele?

SR. MINISTRO PAULO DE TARSO VANNUCHI: --76, dezembro de 76. E como ele fala que era do Rio, ele pode estar desafiando. Mas e a Casa da Morte, em Petrópolis? Quem é que cuidava dela? E quem é que mandou, depois da anistia, os dois militares, um oficial e um sargento do DOI-CODI, ir ao Rio Centro, no novo Maracanãnzinho, do Vandré, porque o que acontecia no Rio Centro, no 30 de abril de 81, era um show de primeiro de maio, organizado pelo Centro Brasil Democrático, ligado ao PCB, que na época tinha como militante o Senador Arthur Virgílio, e como executivo, jovem, Sérgio Cabral. E ali uma bomba explodiu num carro, matando um e ferindo gravemente outro; é depois da anistia, e o Brasil não pode considerar que um tema como esse deva seguir adiante, com aquela farsa do inquérito do Coronel Job Lorena, mostrando, com a vareta, de que: "Olha, aqui a prova que eles foram vítimas de um atentado à bomba". 

Agora, evidentemente, nós temos que fazer isso com a mão estendida, um sentimento de perdão, que eu não falo em nome das vítimas, e reconheço o direito a discordarem inteiramente de mim nesse tema. Eu, pessoalmente, estou disposto a perdoar, mas o perdão, até na acepção clássica do cristianismo, não dispensa os ideais religiosos de penitencia, de desdobramentos, do firme propósito de nunca mais pecar na religião, que nós podemos fazer, não jogando velhinhos na cadeia, mas impedindo que exerçam funções públicas, ou que uma sentença civil declare torturador, como já fez com Ustra, em São Paulo, e agora se aguarda o seu recurso, em que ele alega que não houve tortura; houve. Eu fui torturado pessoalmente, inclusive por ele, que quando fui preso em 71, não me torturou pessoalmente. De certo modo, também devo a ele minha vida, porque foi ele é quem entrou e mandou parar, mas um ano depois, em uma greve de fome, comandou enraivecido uma sessão de tortura contra mim, aos berros, para que nós terminássemos a greve de fome; o Politis acaba de escrever um livro sobre isso. 

General Leônidas chamou, não havia exilados, havia fugitivos, fugitivo Miguel Arraes, fugitivo? Ele foi preso na sua cadeira de Governador do Estado, eleito, pelo voto democrático, e eu firmo aqui, publicamente, mais uma vez, a minha convicção: A única dúvida é quanto tempo demorará para acontecer isso. Pode demorar um ano, cinco ou 50. Mas o Brasil, se o Presidente Lula tem razão quando diz, “fez uma opção definitiva pela democracia”, as nossas forças armadas, um dia, escreverão um documento oficial, qualquer que tenha sido o clima de março de 64, não cabia às Forças Armadas depor um presidente constitucional porque um presidente constitucional só pode ser substituído por voto popular ou por impeachment, nos termos da lei. 

Então, é uma caminhada que ainda não se completou e se nos deixarem, a todos aqui, irmos ao diálogo direto com os militares, mais dia, menos dia, compreenderão que o mundo da Guerra Fria acabou, que naquela guerra que o Senador Mão Santa lembrou, não há vencedores e perdedores; ali o Brasil perdeu, então, essa discussão, quem venceu, quem perdeu, eles perderam, nós, eu... Eu estou aqui. Senador Inácio Arruda está aqui, Ministra Dilma candidata presidencial, e onde estão os torturadores? Que vitória é essa? Ou quem venceu? Tiradentes ou Joaquim Silvério dos Reis? Essa guerra ninguém venceu, nós, os presos políticos, os torturados, não somos os vencedores, não pode haver confusão sobre isso, e não venham dizer que venceu quem conseguiu sufocar, impor o silêncio à custa de estupros, degolas, esquartejamentos, pau-de-arara, cadeira do dragão, choque elétrico. 

Senador Inácio Arruda, que nos propiciou também esse momento importantíssimo de emoção, porque a emoção fala muito nos direitos humanos, muito importante nos associarmos nessa ideia de que o que o programa propõe, e propõe exatamente isso, é democratizar, quer dizer, não é controle social, sequer controle democrático, palavras que não podiam ser acolhidas como negativas, controle social e controle democrático é coisa negativa? O que é isso? Controle de poderes... 

Agora, como existe toda uma irritação conjuntural, como existe todo um cenário, em que o debate é distorcido, um jornal colocou em primeira página, “Contra a Lei de Anistia, Programa Nacional de Direitos Humanos propõe Comissão da Verdade”. Era só ler o que está escrito lá, “observadas as disposições da Lei 6683”, que é a lei da anistia. 

E a democratização me faz lembrar um dos pais fundadores da democracia norte americana, Madison, na proposta de que ele tinha o temor, que já era de Rousseau, a guerra de facções, um estado se divide em dois grupos, em três, quatro, e a guerra fica interminável e destrói, a solução do Madison foi pulverizar, fragmentar um pouquinho de poder para todo mundo. Então, vamos fazer isso com a comunicação, vamos deixar cada sindicato dos trabalhadores, cada luta dos sem-terra, cada comunidade religiosa, cada associação profissional, ONG, das pessoas com deficiência, da área criança e adolescente, dos direitos do idoso, do segmento LGBT, cada um, com suas revistas, com seus jornais, com os seus canais técnicos, porque existe hoje um congestionamento aí na área, que não conseguimos transformar em democratização. 

Com relação ao Senador Cristovam, lembrar que não é contra a Lei de Anistia, que ela está no decreto, está no programa nacional de direitos, está no decreto do Presidente Lula, que criou o grupo de trabalho, que talvez termine sua atividade na semana que vem, aprovando um texto, que é um texto de composição, eu vou falar daqui a pouco, respondendo ao Senador Arthur Virgílio, a respeito da questão do recuo, é da primeira intervenção dele, mas eu não tinha respondido. 

As questões, muito rápido, do ‘twitteiro’ do Cristovam, do Senador Cristovam: Moradia em áreas de risco, evidentemente ele está mencionando o problema do Rio de Janeiro agora, essa tragédia que nós também aproveitamos aqui para fazer a nossa pequena homenagem a todas as vítimas e suas famílias, nessa distância que também nos une. 

O problema do direito à moradia é fundamental; é um problema terrível dessas áreas de grande aclive, e isso tem que ser resolvido com políticas urbanas de inclusão, de construção; “Minha casa, minha vida” é uma das apostas estratégicas mais importantes do país, e com participação democrática. Hoje o jornal já tem uma solução preocupante, que é o prefeito, no desespero, falando que vai fazer aquela remoção da Vila Kennedy, do pré-64, de Carlos Lacerda, que levou o Zé Keti, se não me engano, a fazer a música que Nara Leão imortalizou: “Podem me prender, podem me bater, podem até deixar-me sem comer que eu não mudo de opinião, aqui do morro não saio não, se não tem água, eu furo um poço, se não tem carne, eu compro um osso e ponho na sopa. Falem de mim quem quiser falar, aqui eu não pago aluguel. Se eu morrer, amanhã, seu doutor, estou pertinho do céu”. 

Então, tem que discutir com o morador, não é decidir que vai fazer um muro ali, e cercar, porque o ser humano tem, na liberdade, um desejo e um nutriente tão importante quanto o pão e a água. Qualquer muro que for colocado vai ser quebrado, pulado, quando um muro separa, uma ponte une. 

Por que encurtar o debate com decretos? Não é isso do que se trata, o debate segue, é para estimular o debate, qualificar, como nós fizemos aqui hoje, assegurar um debate de qualidade superior. O tanto de distorções que se conseguiu corrigir aqui hoje... De colocar as coisas nos seus devidos termos, e é um decreto com alguma força cogente para o Executivo Federal. Não é para o Legislativo, não é para o Judiciário, são recomendações, sugestões, ideias, indicações, pedidos, que milhares de brasileiros, milhões de brasileiros, ainda em situação vulnerável, repito, os afro-descendentes, os quilombolas, a mulher ainda vítima de violência, o ribeirinho, o sem-terra, o trabalhador, o desempregado, todos os segmentos, pessoas com deficiência, idoso, criança e adolescente etc. e tal, LGBT, veem no processo da conferência a sua grande oportunidade de voz. É dar voz a quem não tem voz. É colher, de uma maneira capitalizada, com poderes públicos, 40% dos participantes, para transformar num decreto que o Presidente Lula apresenta como um roteiro seguro para prosseguir a construção desse edifício democrático. 

Planejamento, não aborto, várias vezes reiterado, o próprio Senador Mão Santa, vamos lembrar, nós vamos alterar redações, não vamos desistir do tema. O tema estará mantido sempre, com uma visão mais próxima ao que foi aprovado nas conferências da mulher, nas duas, e procurando incorporar o máximo possível de recomendações da ONU. Agora, sempre com o limite que nós sempre tivemos, que é um governo composto de segmentos muito diversificados, nós já temos levado o tencionamento interno entre áreas a um limite que já extravasa para debate público. Recebemos uma portaria do Ministro Sepúlveda Pertence, presidente da Comissão de Ética Pública, que ele encaminhou a todos os Ministros, dizendo: "Tendo em vista o que dispõe os artigos 11 e 12 do Código de Conduta da Alta Administração Federal, do ano 2000”, ele como Presidente da Comissão de Ética Pública da Presidência da República, lembra que, “no debate do PNDH-3, a importância de... É vedado à autoridade ministerial promover controvérsias públicas sobre questões administrativas que têm que ser resolvidas no âmbito interno, e não opinar sobre áreas diferentes”. 

Há Ministros que opinam sobre direitos humanos, opinam sobre aborto, e são de áreas totalmente desvinculadas da questão da mulher, da saúde, da justiça, direitos humanos, que são as áreas. Nós não podemos fazer isso, temos cautela, nesse sentido, dizer que recuo não pode ser associado a coisa ruim ou a derrota. Recuo em política é pão de todo dia, e eu digo mais, eu acho que, nas nossas vidas pessoais e familiares também, nas relações com filhos nós temos que recuar, eles também; nas relações amorosas; nas relações profissionais; nas relações de vizinhança, e na política, que tem que ser concebida como ação humana voltada à definição das propostas, das regras, das normas de convívio social. “Direitos humanos só para bandidos”. O ‘twitteiro’ aqui devolve algo que vem sendo incutido, felizmente de maneira decrescente, mas no final do regime ditatorial, os setores derrotados cravaram fortemente isso: “Direitos humanos é defesa de bandido”. E nesse sentido, essa pregação, procurava associar aqueles que levantavam a questão dos direitos humanos, que eram as vítimas do regime militar, com os criminosos comuns que estavam no presídio. 

Primeiro lugar, é preciso dissociar isso, segundo, lembrar que quem está preso, mesmo quem praticou o mais hediondo dos crimes, é portador de direitos humanos. Ele tem que ter as leis brasileiras respeitadas, ele tem que ser processado com direito à defesa, punido, se mantido por 20 anos na prisão, em situações de dignidade humana, tal qual a Constituição e as leis. Não pode haver tortura, humilhações, os tratamentos cruéis, desumanos, degradantes... 

Filmagens de depoimentos, é uma das propostas, Maria Auxiliadora Arantes, aqui presente, que coordena o nosso combate à tortura, estamos preparados para começar a discutir na pista do evento Campus Party, que nos abriu uma janela de sugestões para tentar estruturar esse ano, ou deixar pronto para os sucessores experiências-piloto, escolher uma capital, ou uma cidade média pólo, em que condições políticas locais funcionem como primeiro experimento; todos os depoimentos policiais terão de ser filmados por um sistema de Internet mesmo, e submetidos a um controle central da autoridade policial, judiciária, do Ministério Público, que vai ser um enfrentamento da tortura, capaz de derrubar 90%. Não acaba porque o torturador pode chamar essa pessoa e dizer: “Agora você vai entrar na salinha da filmagem, e se você recuar do que você confessou, você volta para cá e continua o tratamento que estamos te dando". Então, não é uma prova definitiva, mas, realmente, depoimentos filmados podem livrar o Brasil, em grande parte, da mancha da tortura, que não deita raízes apenas no regime de 64, e sua impunidade, onde estão os corpos, a ocultação de cadáver, a investigação desses casos referidos nesses livros todos, mas deita raízes no Pelourinho, em séculos de escravidão, em que o escravo era submetido a torturas diariamente, como instrumento de disciplina e de castigo. 

A questão da tornozeleira, sensor eletrônico, ela é polêmica, de difícil aferição, prevaleceu no nosso posicionamento, falível, como qualquer definição humana, a visão de ser a favor. A favor, a partir do nosso estudo, mostrando que ninguém é obrigado, a tornozeleira não será imposta a nenhum preso. Exemplos norte-americanos, o próprio Senador Mercadante me relatou, em que o preso que ia passar o fim de semana com a família, foi acusado de assalto, pôde provar a inocência com a tornozeleira; a tornozeleira foi uma maneira de provar eletronicamente que ele não esteve naquela área. 

E, realmente, nós defendemos tudo o que for possível no sentido de esvaziar prisões... Da justiça restaurativa, que o Brasil só dá os primeiros passos, três, quatro experiências piloto aí no Brasil inteiro. O restaurativo é desjudicializar, é botar na mesa uma negociação de quem quebrou a vidraça, para dizer: "Olha, foi errado, não foi...” “Está aqui a vítima da vidraça, você está disposto a pagar, instalar ela, pedir perdão aqui? O que você pode fazer no sentido de ajudar crianças a não quebrar vidraças por aí?" 

Claro que para chegar disso até chegar até um homicídio, vai ser um longo caminho, mas justiça restaurativa é fundamental nos direitos humanos, penas alternativas, fundamental, e por último, um sistema prisional que realmente tenha internação clássica, definitiva, nas instituições que não podem ser as instituições totais do Foucault, centros de tortura, de violência sobre o corpo cotidianamente... Lembra o Senador Virgílio falando do Ledesma, no Uruguai, dizendo: "Não pode entrar aqui tal viatura..." Imagina o que são os presídios do nosso país, e de vários países ainda hoje. 

Igualdade no atendimento jurídico é preceito do PDNH-3. Por que o governo recuou, e eu não cumpri a ameaça? Não foi ameaça, não se faz ameaça, foi o momento em que tive de dizer à imprensa que, dentro de determinados limites, eu não poderia seguir nesse posto. Não haverá uma autoridade de direitos humanos no Brasil, em qualquer país, que seja séria e respeitável, se ela aceitar ideias do tipo “a tortura não é um assunto da sua pasta”, ou que o Ministério Público não pode investigar as violências desse período. Então, nessa ação, há dificuldades de governo, em que é preciso sempre seguir a arbitragem, o comando do Presidente Lula, que é a autoridade mandatada pelo voto popular, e junto a conversa com ele, várias vezes já discutimos alternativas, e há uma determinação de seguirmos no cargo, seguirmos no posto, para cumprir essa programação, e na área do PNDH-3, cabe agora, depois de terminado o debate na Câmara, e concluídas as nossas alterações de flexibilização de texto, mantendo o conteúdo geral de tudo, a ideia de que nós temos que começar a implementar, através do Comitê de Monitoramento, que é uma das conquistas desse PNDH-3, para frente é que se anda, e deixar o caminho bem montado para 2011, repito, seja a Presidenta Dilma, seja o Presidente Serra, seja a Presidenta Marina, seja o Presidente Ciro, se for candidato, Presidenta Kátia Abreu, que em alguns momentos aparece como possível candidatura independente do DEM à Presidência da República, a construção histórica dos direitos humanos tem que de avançar, os governos começam e terminam, essa luta segue adiante, ela é permanente. 

Do Suplicy, renda mínima está expressamente incluída no PDNH-3, em grande parte porque a perseverança dele nos convenceu a todos. Mandela é uma grande referência para todos nós; eu visei todos os países da região, fui à África do Sul duas vezes, conversei com membro da Comissão da Verdade, agora, lá também existem senões. Uma fala muito comum é: "Aqui se produziu muita reconciliação, e pouca verdade". E no workshop que realizamos com os principais especialistas da América do Sul sobre o GT, que termina semana que vem a proposta, reuniu, trouxe da ONU, da OEA, importantes especialistas, e o especialista peruano fez uma fala muito boa: “O que uma Comissão da Verdade consegue, como balanço dos 30 países? Consegue basicamente diminuir bastante a quantidade de mentira que havia sobre determinado tema”. Não vamos achar que a verdade vai ser alcançada, como aquele Santo Graal que está ali, eu vou lá, achei e está aqui. Não tem isso, a verdade, ela tem controvérsias, tecnicamente é um nome simples, para dizer uma coisa mais complexa, o nome seria longo, é uma Comissão de Averiguação e Levantamento das Graves Violações de Direitos Humanos. Tecnicamente, violações de direitos humanos não envolvem ações cometidas pelo Fernandinho Beira-mar, pelo Marcola, por qualquer particular, e violações de direitos humanos não envolve ação de insurgentes. Os insurgentes podem, eventualmente, cometer crimes, não há violação de direitos humanos. Violações dos direitos humanos é uma característica histórica, sempre referenciada na questão dos indivíduos, vis a vis ao Estado, à ação do Estado. 

Então, esse debate é um debate que seguirá, será quente aqui, terá que discutir qual é essa visão; uma Comissão da Verdade que os experts propõem que não seja setorial, que não tenha representantes das forças armadas e das vítimas, que seja formada por pessoas com distanciamento... Aquela ideia que muitos países realizam, de notáveis... Por que Desmond Tutu? Por que Ernesto Sabato, na Argentina? Figuras que demonstrarão, no seu relatório, que não tem uma visão unilateral, não vão dizer que a guerra foi entre um monte de demônios e um monte de anjinhos; vão descrever problemas, mas vão averiguar as violações de direitos humanos, portanto, filosófica, juridicamente, tecnicamente, aquelas praticadas no exercício da tortura, na morte, e do desaparecimento de corpos, conforme está expressamente consignado lá. 

E uma última referência ao Zé Celso, que o Suplicy fez, lembrar também o seu irmão, homossexual, que foi assinado em São Paulo num daqueles crimes homofóbicos, com 78 facadas, que é um dos temas que a Senadora Fátima Cleide concluiu fortalecendo. 

Eu termino, respondendo ao Senador Arthur Virgílio, quando ele fala em “conter a ação ilegal do MST”, eu reajo dizendo que as ações têm que ser contidas porque é assim na vida democrática, no Estado Democrático de Direito, ninguém está autorizado, ninguém pode... Agora, pairando a hipoteca social sobre a sociedade, havendo condições de titularidade altamente questionável, grilagens, havendo contraditório jurídico em torno disso, havendo a fome, a condição famélica, o desespero, direitos humanos jamais poderá caracterizar o MST, qualquer movimento sindical, popular, como criminoso. Se, eventualmente, num episódio determinado, como aconteceu recentemente nos laranjais do Estado São Paulo, Cutrale, titularidade questionada, o Judiciário definirá; direitos humanos seguirá sendo voz de quem não tem voz. Lembrará episódios que a mesma imprensa que ataca não gosta de lembrar, das mortes de Pedro Alcântara, uma semana atrás, no Pará; de Elton Brum, em São Gabriel, meses atrás, e vamos ver como que ela trabalhará mais um julgamento dos assassinos de Dorothy Stang. 

Bom, sobre os riscos... Sobre a questão do Uruguai, lembrar que o Uruguai fez um processamento bastante sério, rigoroso, do processo, membros da junta presos, militares presos, Tabaré Vásquez, que não participou daquela resistência, um médico oncologista... Ele, quando fez uma declaração, dois anos atrás, de que a Comissão da Verdade deveria investigar os dois lados, ele levou tanta pancada que publicamente foi a televisão pedir desculpas: "Eu errei, eu coloquei no mesmo saco duas coisas que não podem ser comparadas; se houve violências condenáveis da parte dos Tupamaros, ou o que quer que seja, isso não é o assunto que, na reconstrução democrática, trata-se de terminar o reconhecimento da responsabilidade do Estado". Que é o mesmo, esse Estado brasileiro é o mesmo de 64, de 69 e de 70. Responsabilidade que já está normatizada no art. 8º da ADCT. Então, nós não vamos definir nada; a Constituição já estabelece o dever do Estado de fazer a anistia, a reparação, a reintrodução nos postos, quando possível, a Lei 9.140, de 95, mortos e desaparecidos; a Lei 10.559, de 2002, a Comissão de Anistia. 

Então, é prosseguir nesse processo, complementando a página que falta, sem revanchismo, sem querer reabrir feridas; é lavando as feridas, para que só assim cicatrizem. Curiosidade, é que faz poucos meses que terminou o mandato de Tabaré, dois meses, e assumiu o Mujica, 13 anos preso, não, sequestrado, em buraco; sequestro quer dizer o seguinte: Todos nós fomos seqüestrados; o DOI-CODI não chegava com mandado de prisão para nós. A gente era jogado dentro de um camburão, e levávamos pancada no deslocamento para a Rua Tutoia, no meu caso, e semanas depois, quando decidiam se íamos ficar vivos ou não, aí sim, começava a haver um processo de formalização: “Você vai para o DOPS, para fazer o cartório etc. e tal”. 

No Uruguai, houve um momento que a ditadura normatizou o sequestro pelo Estado; ela comunicou na televisão: “Atenção, Srs. Comandantes dos Tupamaros, Raúl Sendic está mantido sob o nosso poder”, pai do Rauzito, mencionado pelo Arthur Virgílio... “E, em qualquer novo sequestro que vocês realizarem, nós executaremos imediatamente”. O Estado fez isso. Não pode fazer, tem de fazer o processo. 

O Mujica acaba de fazer um pronunciamento, a la Mandela, que gerou descontentamento da militância específica dessa área, dizendo que não está preocupado em colocar velhinhos na prisão, que o Uruguai tem que seguir adiante, que é preciso fazer valer as novas leis que eliminaram as falsas anistias, mas que ele acha que é preciso pensar uma saída, que não é jogar ninguém de 90 anos na cadeia. 

E sobre os riscos do fundamentalismo, papel do Parlamento, eu estou... E eu proponho, ou entendo, que a visão do senador, a minha, sejam a mesma visão, de que nós somos contra qualquer fundamentalismo; os fundamentos são princípios que têm que ser seguidos e aplicados por todos, mas jamais dogmatizados, jamais deixando de levar em conta o elemento central dos direitos humanos, que é a ideia da alteridade: O outro pensa diferente de mim e ele está tão convencido da verdade quanto eu. Então, não é pelo fuzil, pelo canhão, é sentando aqui, e, no Senado, que nessa manhã e tarde, acho que vai deixar em todos nós uma lembrança muito forte, o nosso profundo agradecimento pela chance de corrigir distorções, de qualificar o debate, de transformar toda controvérsia, agora, na possibilidade de uma compreensão democrática com acordos e desacordos. A democracia consagra a legitimidade do dissenso, repetindo o Presidente Lula mais uma vez: “Não é a consolidação do silêncio; é a manifestação de múltiplas vozes, ou a sinfonia de múltiplas vozes”. Muito obrigado, Presidente.

[palmas]

SR. PRESIDENTE SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): É muito significativo que o Ministro Paulo de Tarso Vannuchi encerre a sua apresentação aqui no Senado Federal sendo aplaudido; havia dúvidas sobre isso, mas que foram absolutamente consumadas agora, no final da sua explanação, da sua apresentação, respondendo com clareza a todos os questionamentos que foram feitos. Eu acho que nós conseguimos, ao final, no Senado, valorizar esse instrumento da democracia, que é um plano concebido, nós podemos dizer, por vários governos, mas que ele deu um passo adiante, ele deu um salto agora, no Governo de Lula e na direção do Ministro Paulo Vannuchi. 

Então, eu quero deixar meus parabéns pela atuação do Ministério, da sua atuação, da atuação dos que estão trabalhando contigo, que são gente que ajuda o Brasil já há muito tempo, e respaldar as conferências; pode ser que elas contrariem posições nossas, particulares, mas é o instrumento mais eficaz para mobilizar a sociedade brasileira. E acho que a Comissão de Direitos Humanos do Senado, na minha opinião, deve, sim, se incorporar, aceitar o convite de V. Exa., e se incorporar à realização da próxima Conferência Nacional de Direitos Humanos. 

Eu digo que ela foi criada mesmo na Câmara; muitas outras foram criadas fora do Parlamento, e fora da institucionalidade e fora do governo, e deram muitos resultados positivos para o Brasil. Eu considero que, talvez, o nosso Senador Cristovam Buarque vá aceitar e, de ofício, já determinar a participação da nossa comissão para que ela se incorpore já nos preparativos, e no exame do que está sendo proposto agora, que venha ao Congresso Nacional e vai ser debatido amplamente, abertamente na sociedade brasileira, e as conferências, e a sociedade, evidentemente, que vão cobrar dos senadores e dos deputados que aquele resultado se materialize em legislação mais avançada para o nosso país. 

Eu agradeço a V. Exa., venha sempre aqui, porque, quando vem, o resultado é muito positivo. Eu acho que quanto mais vier aqui, mais esclarecimentos, mais gente vai sair defendendo o Plano Nacional de Direitos Humanos. Muito obrigado, está encerrada a sessão.

[palmas]

Sessão encerrada às 14h53.
JRGL/rmsm
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